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Senhor Presidente

TeÍnos a honra de encarninhar a Vossa Excelência,

O Projeto de Lei, o qual dispôe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

exercício financeiro de 2024 e dá outras providências.

Por s€ trâtff de um projeto de rel,evante interesse

público, temos certeza que os nobres Vereadores saberáo reconhecer que

merece aprovaçáo.
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Marcelo Otaviano dos Santos

Prefeito do lllunicípio

A Sua Excelfucia o Senhor

FABIO JERONIiíO MARQUES
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D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

lúonte Azul Paulista, 14 de abril de 2.023.

Atenciosamente,

CAilARA
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Mensagem Justificativa

PROJETO DE rEr Ne 1.299/2.023

Excelenüssimo Senhor Presidente,
llustríssimos Nobres Edis

Encaminhamos a este egrégio Poder Legislativo o Projeto de Lei 1.299/2023, que
estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2.024, em consonància
com as metas que compõe o Plano Plurianual/PPA para o período de 2.022 a 2.025.

O artigo 165 da Constituição federal estabelece que o §stemâ OÍçam€ntifuio
Brasileiro é constituído pelo Plano Plurianual/PPÀ Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDo e Lei

Orçamentária AnuaI/LOA, de iniciativa do Poder Executivo.

A Lei de Diretrizes orçam€ntáÍiayl-Do é o instÍuÍnento de planejarnento que

estabelece as metas e prioridades da administração pública, que orienta a elaboração da Lei

Orçementária AnuaI/LOA.

A propo§a da LDO para o exercicío de 2J24 foi elaborada eÍn consonáncia com o
que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a Lei Federal n" 4.320/64, Constituição
Federal, Lei Orgânica do Município e instruções técnicas de Secreteria do Tesouro Nacional e

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo/fCESP.

São parte integrante deste PÍojeto de Lei os anexos de rnetas fiscais e riscos
fiscais, de acordo com as normas de padronização da Secretaria do Tesouro Nacional e
sistema AUDESP do egrégio Tribunas de Contas do Estado, além dos programas e ações
apresentados com seus objetivos, metas e custo estimado, que orientarão os seguimentos
para a elaboraçâo da l-ei Orçamentá rie Arual - LOA

Orientou a elaboração deste Projeto de Lei a preocupação de garantir o equilíbrio
fiscâl pelâ gestiío responsável dos recursos financeiros e do patrimônio público, <orn ainda
maior importância no próximo Exercício, quando provavelmente ainda viverá reflexos
econômicos insertos causados pela pandemia.

Em.umprirnento ao que dipõe a legiíação vigente, bem como a preocupação

deste Poder Executivo com a mais absoluta participação e transparência, o conteúdo deste PL

foi apresentado a toda a população interessada em audiência pública, bem como houve a

disponibilização de questionário online para que todos os interessados ofertassem suas

principais demandas,
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Ainda mais, o projeto lei em seu texto todos os dispositivos elencados na Lei de
flespomabilidade Fiscal, e ainda, ateÍde todos as quest6es relacionadas no índice de
Efetividade da Gestão Municipal IEG-M, em especial o l-Planejamento.

Sendo o que tínhamos para â oportlnidade, colocarno.ros à disposição para
informações adicionais que se façam necessárias, e aproveitamos o ensejo para renovar
manifesteção de elevada estima e consideração.

Marcelo Otaviano dos Santos

Prefeito do Município
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PROJETO DE TEI N9 1.299 DE 14 DE ABRIT DE 2.023.

Dispõe sobre as Diretrizes OÍçaínentáÍias paIa

elaboração e execução da Lei Orçamentária para

o exercício financeiro do ano 2024, e dá outras

providências.

Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando

das suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada e promulgada a

seguinte lei:

€APiTUTOI

DAS D|SPOSIçÕES PREUMTNARES

Art, 1e. Em cumprimento ao disposto no § 2e do art. 155 da Constituição Fêdêrâl e

no art.44 da Lei Orgânice do Município de Monte Azul Paulista, esta Lei estabelece as

diretrizes orçamentárias do município para o exercício financeiro de 2.024, compreendendo

orientações para:

l- a elaboração da proposta orçamentária;

ll - a estrutura e a organização do orçamento;

lll - as alterações na legislação tributária do município;

lV - as despesas do município com pessoal e encargos;

V- a execução orçamentárie;

Vl - as disposições gerais.

Art. 2e. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal ne 101, de 4

de maio de 2000, os demonstrativos de metas, planejamento, riscos fiscais e estrutura das

unidades executoras dos programas de governo, deverão âtender âs exigências emanadâs

pelas orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e por portarias sancionadas

pela Secretaria do Tesouro Nacional, como segue:

| - Descrição dos programas governãmentais/Metas/Custos para o exercício;

ll - Planejamento orçamentário, Unidadês Executoras e Açôes voltadas ao

Desenvolvimento do Programa Governamental;

lll - Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;

b) Demonstretivo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior;

3l



PREFETTURA DO Í{UNICíP]O DF mONTE AZUL PAUL|STA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Cent?o - Cep. í4730.000 - onte Azul Paulista/SP

c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos

Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstraüvo lV - Evolução do Patrimônio üquido;
e) Demonstrativo V - Orígem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

0 Demonstrativo Vl - Receitas e Despesas Prevídenciárias e Projeção Atuarial
do RPPS;

g) Demonstrativo Vll - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Ceráter Continuado,

i) Demonstrativo lX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias.

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no parágrafo único, do art.48 da

Lei Complementar nq 101/00 - LRF, o executivo realizará eudiências públicas para discussão

das metas e prioridades, antes do envio do projeto no prazo previsto no artigo 79, da Lei

Orgânica Municipal.

CAPíTUTO$

DAS OR|EI{TAçÕES GERATS PARA A ETABORAçÂO DA PROPOSTA ORçÂMEÍ{TÁRn

ÂÍL 4e. A descrição dos programas govemamentait rnetas e cr.lstos para o
exercício, obedecerão à disposição constante de anexo, integrante desta lei.

Art,5e. A Câmara Municlpal de Monte Azul Paulista encaminhará ao Poder

Executivo sua proposta orçamentária pera o exercício de 2.O24, para inserção no Projeto de

Lei Orçâmentária até o último dia útil do mês de agosto de 2023, observado o disposto nesta

Lei.

PãrágÍaÍo Único, A Secretaria de Fazenda ajustará, quando necessário, a proposta

orçamentária da Câmara de Vereadores, tendo por base a participação percentual da despesa

legislativa na receita corrente municipal verificada no exercício anterior.

Art. 5e. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos

princípios da unidade, universalidade e anualidede, não podendo o montante das despesas

fixadas excederem a previsão da receità para o exercíci,o-

AÍt,7e. o Projeto de Lei orçamentária, também deverá assegurar os princípios da

justiça, da participação popular e de controle social, de transparência e de sustentabilidade na

elaboração e execução do orçamento.

4l
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ArL 3e. A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2.024

abrangerá os Poderes Legislativo e o Executivo e Fundos Especiais, assim como a execução

orçamentária obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas.
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Art. 8s. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se ainda pela

transparência da gest:io fiscal, observando-se o priffipio da publicidade e pemitihdo-se o
amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§ 1e. A transparência e a ampla participação social são asseguradas por meio da

realização de audiêncías públicas, voltadas à elaboração da Lei Orçamentária.

§ 2e. A ampla publicidade das audiências de que trata o § 1e deste artigo é

assegurada pela divulgação nos meios de comunicação das datas, horários e locais de

realização das audiências, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, inclusive na página

principal do sítio eletrônico e nas redes sociais da Prefeitura.

§ 3e. Poderá utilizar-se os meios eletrônicos de comunicação para a realização das

audiências públicas, desde que possua ferramentas para o participante expressar suas

opiniões e sues demandas.

§ 4e. As audiências públicas deverão ocorrer prioritariamente após o horário

comercial.

ArL 9e- São instruínentos de transparência da gestiio fiscal, aos quais será dada

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

l- os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - as prestações de contas e o respectivo parecer prévio;

lll- o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Relatório de Gestão Fiscal;

V - o Portal da Transparência.

Art. 10. os motivos que justifiquem alteraçôes e remanejamentos ocorridos nas

dotações com verbas destinadas às propostas eleitas pelos cidadãos na fase de audiência

pública serão publicados no portel do governo municipal.

Art. 11. A proposta orçamentáriã do município para o exercício de 2.O24 será

elaborada com observâncja âo Programa de Metas e de acordo com as seguintes orientâçôes

gerais:

l- participação da sociedade civil;

ll - responsabilidade na gestão fiscal;

lll- desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;

lV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações

e serviços de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura, esportes e lazer, segurança,

habitação e assistência social;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante ancentivo à

participação da sociedade;

Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa prlvada;

Vll - acesso e oportunidades iguais pere toda a sociedade;

sl
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Vlll - preservação do meio ambiente ampliando o acesso público às áreas verdes,

incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e

incentivo à produção orgânica e agroecológica e destinâção adequada dos reíduos úlidos;

lX - resgate da cidadanía e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;

X - estruturação do Plano Diretor;

xl - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente,

garantindo sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo

sua dígnidade, bêm-estar e o direito à vida;

Xll - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

Xlll - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a

qualquer forma de violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando

o abrigamento emergencial;

xlv - inclusão social das pessoas com deficiência;

xV - moderni2ação, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso

intensivo de tecnologia;

xvl - âpriínoramento do acesso, conúole e execução das ações relaüvas aos

fundos municipais, em especiel os da saúde, habitação, criança e adolescente, assistência

social, educação e desenvolvimento social, este último relativo ao plano de desestatização,

visando garantir maior transparência e controle público;

XVll - mapeamento e produção de indicadores que permitam o atendimento na

área de saúde e promoção de políticas públicas em favor de grupos mais vulneráveis

conforme especificidades de raça, gênero e ciclo de vida'

Art. 12. Constituem prioridades da Administração Municipal para o exercício de

2.O24i

I - Desenvolvirnento Urbanoi

ll - Desenvolvimento Administrativo;

lll - Desenvolvimento social;

lV - Desenvolvimento cultural;

V - Desenvolvimento Educacional'

Parágrafo único. Também serão consideradas prioridades as demandas eleitas

pela sociedade civil nas audiências públicas do Projeto de Lei orçamentária Anual de 2.o24

promovidas pela secretaria Municipal da Fazenda, cuja implementação seia considerada

viável após análise das Secretarias Municipais.

ArL 13- os proretos e aüvidâdes constantês do PÍoglama de trabalho dos orgãos e

unidades oÍçamentárias deverão, à medida do possível, ser identafícados a sua localização,

dimensão, características principais e custo'

PREFEITURA DO MUNIGIPIO

ÂrL lll' Em cumpÍim€nto ao disposto no caput e nâ alÍneâ ,e,, do inciso l do cagut

do art. 4e da Lei complementar Federal ne 101, de 20(x), a alocação dos recursos na lei
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Art. 15. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingêncie, no valor
de até 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de

2.024, dêstinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos.

Art. 16. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos

se não estjverern âdequadarnentê atendidos aqueles em andaÍnento e oontêÍnplâdas âs

despesas de conservação do patrimônio público.

§ 1e. O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de

recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2s, Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de

recursos orçamentários esteje compatível com os cronogramas físico-financeiros vigentes.

AÍt 17. A Lei Orçaínentil(ia Anual poderá contêI dotaçôes relâtivâs ã projetos a

serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lêi Federal ne

11.079, de 30 de dezembro de 2004, e alterações, por lei especifica da municipalidade, bem

como de consórcios públícos, regulados pela Lei Federal ne tl.!O7, de 6 de abril de 2005.

Art. 18. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e da respectiva

lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de altereções legais em tramitação.

§ 1e. Caso ã receita seja estimâda na forma do caput deste artigo, o Projeto de Lei

Orçamentária deverá:

| - identifÍcar as proposiçôes de alterações na legislação e especificar a receita

adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

ll - indicar a fonte específica à despesa correspondente, identificando-a como

condícionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 2r- Caso as alterações pÍopostas não sejarn aprovadas ou pffcialmente

aprovadas eté 31 de dezembro de 2.023, não permitindo a integralização dos recursos

esperados, as dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em

parte, conforme o caso.

Art. 19. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita:

l- operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2e do art. 7e

da Lei Federal ne 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no § 2e do art. 12 e no

art. 32, ambos da Lei Complementar Federal ns 101, de 2000, no inciso lll do caput do art. 157

DO trtuNtcípto DF MoNTE AZUL PAUL|STA
ESTADO DE SAO PAULO
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orçementária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avallação dos

resultados dos programas de governo.

Parágrafo úaico- O controle de custos de que tÍâta o caplt será orientado para o
estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido. de forma a príorizar

a análise da eficiência dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões

orçamentária, financeira e patrimonial.
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da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado

Federal;

ll - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao
pegamento de débitos inscritos na dívida ativa do município.

Parágralo único, No caso do inciso I do caput deste artigo, a Lei Orçamentária

Anual deverá conter demonstÍativo especificando, por operação de crédito, as dotações de

projetos e atividades a serem financiados por tais recursos.

Art,20. As despesas com publicidade de interesse do município restringir-se-ão

aos gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem

como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a

publicação de editais e outras publicações legais.

ParágraÍo único. Os recursos necessários às despesas referidas no caput deste

artigo devêrão onerar as se8uintes dotações dos Podêres Executivo e Legislativo, nos termos

do art. 21 de Lei Federel ne L2.732, de 29 de abril de 2010:

| - despesas com publicidade institrcional;
ll - publicidade de utilidade pública.

CAPíTUrO ilr

DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO DO ORçAMENTO

Art.21. lntegrarão a Lei Orçamentária Anual do município os seguintes anexos e

demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos,

entidades autárquicas e fundacionais:

| - receita e despesa, compreendendo:

a) receita e despesa por categoria econômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;

ll - da receita, compreendendo:

a) legislação;

b) a previsão para o exercício de 2.024 por cetegoria econômice;

c) a evolução por catêgoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos

exercícios de 2019, 2ozo e 2021, a receita prevísta para o exercícío de 2.0.23 conforme

aprovada pela lei orçamentária e a receita orçada para o exercício de 2.024;

lll - da despesa, compreendendo:

a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos,

atividades e operações especiais;

b) o programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de governo por

funções e subfunçôes, discriminando projetos, atividades e operações especiais;

c) a despesa por órgãos e funções;

8l
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d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2O2!, a

despesa fixada para o exercício de 2.023 conforme aprovado pela lei orçamentária e a
despesa orçada para o exercício de 2-024;

e) a evolução por Brupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de

2021, e despesa fixada para o exercício de 2.023 conforme aprovado pela lei orçamentária e a

despesa orçada para o exercício de 2.024;

f) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de

recursos em saúde e educação;

g) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o
vínculo com os recursos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações;

lV - da dívida pública, contendo:

a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua

aplicação;

c) despesas vinculadas a operações de crédiüo, discrirninando projetos.

?atágrafo único. Apenas para os fins específicos do art. 165, § 3e, ll, "b" da

Constituição Federal, a proposta de dotações orçamentárias para fazer frente à despesa com

recomposição do fundo de reserva dos depósitos judiciais deverá ser equiparadã ao

pagamento de serviços da dívida pública, não estando sujeita à anulação para fins de

apresentãção de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária.

AtL ZL O oÍçaÍnento de cada um dos orgâos da Administração DiÍetâ e sels

fundos, bem como o das entidades autárquicas, fundacionais discriminará suas despesas, no

mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;

ll - despesa do órgão detelhada porgrupo de natureza e modalidade de aplicação;

lll - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações

institucional, funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos,

atividades e operações especiais, e especificando as dotações por, no mínimo, categoria

econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa e

fonte de rêcurso.

CAPÍTULO IV

DAS AIÍERAçÕES NA LEGISIAçÃO TRIBUTÁRIA

ÂrL 23. O Poder Execrtivo poderá encaminh âo PodeÍ legislàüvo pÍojetos de lei

propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tÍibutos municipais, se

necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à

eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação

el
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do solo, subsolo e espaço eéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja

inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art 2lL Os pÍojetos de lei de concessão de anistia, rernissão, subídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geÍal, alteração de alíquota ou modíficação

de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuiçôes, e outros

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14

da Lei Complementar Federal ne 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo

evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

§ le. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais será considerada na

estimativa de receita da lei orçamentárie.

§ 2e, As proposições que criem ou prorroguem benefícios tributários devem estar

acompanhadas dos objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bem

como da indicação do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

§ 3e. O Poder Executivo adotará providências com vistas à:

I - elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios

tribüüários, inclúndo o cÍonograrna e a periodicidade das avaliações, com base em

indicadores de eficiência, eficácia e eÍetividade;

ll - designaçâo dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e
pela avaliação dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.

§ 4s, Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão

de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, bem como

aqueles que veiculem benefícios de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, ou que

vinculem receitas, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.

CÂPíTUIO V

EAS €|Rt€$lT çõESRETATTVAS ÀSDISPESAS DE P€SSOAI- E €â|CAR«)S

Art. 25. No exercício financeiro de 2,024, as despesas com pessoal dos Poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contides nos arts. 1& 19 e 20 da Lei

complementar Federal ne 101, de 2000.

Art. 26. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, o Poder Executivo poderá

encaminhar projetos de lei visando à:

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

ll - criação e extinção de cargos públicos;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipel vigente;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreires e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de

10 I
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valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor

público.

§ 1r- fica dispensada do encaminharnento de projeto de lei a concessão de

vantagens já previstas na legislação.

§ 2e, A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentaçãq por

parte da pasta interessada, e da demonstração do atendímento aos requisitos da Lei

Complementar Federal np 101, de 2000.

§ 3e. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos

municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Art. 27. observãdo o disposto no art. 29 desta Lei, o Poder Legislativo poderá

encaminhar projetos de lei e ou deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso,

visando à:

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores

do Poder Legislativo;

ll - criação e exünç5o de cargos públicos do Poder Legislaüvo;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;

lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente do Poder Legislativo;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras ê

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de

valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor

público do Poder Legislativo;

Vl - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder

Legisletivo.

§ le. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de

vantagens já previstas na le8islação.

§ 2P. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do

atêndimento aos requisitos da Lei cornplementff fedeÍal ne 101, de ã)fiL

AÉ, 28. Em conformidade com o art. 62 da Lei Complementar ns 101, de 4 de

maio de 2000, fica autorizada a contríbuição para o custeio de despesas de pessoal e encargos

de competência de outros entes da federação, mediante convênio, acordo, ajuste ou

congênere, conforme sua legislação.

ArL 29 5e a despesa corn pessoal atingiÍ o nível de que tr3ta o pariágrafo único do

aÍt.22 de Lei Complementar ns101, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra, fica

restrita às necessidades emergenciais das áreas de saúde, educação, saneamento e segurança

devidamente justificado pela autoridade competente.

11 I rdqlnd



PREFEITU RA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep' í4730-d)0 - monte Azul Paulista/SP

CÂPíTUIO VI

DAS ORIENTAçÕES RELATIVAS À EXECUçÃO ORçÂMENTÁRIA

AÍL :,(L t'la realização das ações de sua competência, o município poderá

transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os

programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convênio, parceria, termo de

colaboração, termo de fomento, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos

os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos pãrã prestação de contas.

§1e. As formalizações quanto ao repasse e prestações de contas às lnstituições

Filantrópicas deverão seguir as prerrogativas contidas em lnstruções do Tribunal de Contas do

Estado de são Paulo e as Leis Federais ne 4.320164 e 13.019/14 e suas alterações.

§2e. Somente será permitido o repasse de recursos, após o Plano de Trabalho ser

entre8ue pelas lnstituições Filantrópicas, e aprovado pelo Chefe do Poder Executivo e pêlo

representante do Conselho respectivo e também, depois de atendido os critérios do §

anterior.

Art, 31. As despesas relacionadas aos recursos repassados as lnstituições

FjlantrópÍcas serão executadas nos te(nos da tei Federal ne 13.019/14 e outras noÍmas

complementares, sendo vedado
l- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

ll - pagaÍ, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses em que esses profissionais serão indispensáveis a

execução do objeto firmado entre as partes, onde deverá ocorrer devida justificativa'

Art.32. Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer

despesas decorrentes de convênios, contÍatos de gestão e termos de parceria Celebrados com

entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma

prevista pelo instrumento em questão, à Secretaria Municipal responsável, com informações

detalhadas sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de

funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os respectivos comprovantes'

§ le. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais -
oss, Orgenizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClPs, Organizações da

Sociedade Civil - OSCS e demais organizações assemelhadas.

§ 2e. As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e

termos de parceria serão publicadas no Portal da Transparência da PreÍeitura do Município de

Monte Azul Pauliste.

ÂÍL 3. As entjdades prívadas sem fins lucrativos que recebam, para Íezlização d€

ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante

subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou

outros instrumentos congêneres, disponibilizarão e manterão mensalmente atualizada, base

de dados com as informações sobre o pagamento de recursos humanos.

DO TUNICíPIO DE TONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO
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§ te. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se

à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de

contas â que estejam le€3lrnente obrig3dâs.

§ 2e. As inÍormações de que trata o caput deste artigo serão disponibilizadas nos

respectivos sítios na internet, no portal de Transparência ou equivalente.

&q :1lI A destiaação de reclrsos para direta orl indÚetamente, cobriÍ

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei

específica, estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais e atender às se8uintes

condições.

| - apresentação de justificativa da necessidade do recurso;

ll - cíonograma do repasse;

lll- garãntir a Administração Direta o direito a fiscalização;

lV - relação das ações a serem custeadas com o recurso repassado;

V - presteção de contas com a apresentação de documentos fisceis e relatório

contento os objetivos elcançados.

Art.35. No caso da ocorrência de despesas resultantes de criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias,

aplicam-se as disposiçôes do art" 16 dâ Lei Compl,eÍnentaÍ FedeÍel ne 1O1, de 2Ín(I
ParágraÍo único. Para fins do disposto no § 3s do art. 16 da Lei complementar

Federal ne 101, de 2000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até RS

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até RS

1OO.m0,m (cem mil reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia'

Art. 35. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o

Executivo deverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso,

com o objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o efetivo in8resso das receitas

municipais.

ParágraÍo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 8e da Lei

Complementar Federal ne 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a finalidades

especíÍicas serão utilizados apenes para atender ao objeto de sue vinculação, ainda que em

exercício diverso daquel,e em que ocoÍrer o Íesp€ctivo ingÍessc

Art.37. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação

financeira de que trata o art. 9e da Lei Complêmentar Federal ne 101, de 20Oo, o Poder

Executivo apurará o montante necessário e informará ao Poder Legislativo da parte que lhe

compete.

§ 1e. o montante da limitação a ser procedida pelos Poderes do município será

proporcional à participação de cada um no total da despesa orçamentária primária'

13 I
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§ 2e. No caso da ocorrência da previsão contidã no caput deste artigo, fica o Poder

Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:

I - serão respeitados os percentüais míniÍnos de âCicação de recursos vinculados,

conforme a legislação federal e municipal;

ll - serão priorizados recursos para execução de contrapartidas referentes às

transferências de receitas de outras unidades da federação;

lll - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas;

§ 3e. Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e em

desrespeito ao art. 60 da Lei Federal ne 4.320, de 1964, são considerados irregulares e de

responsabilidade do respectivo ordenador de despesat sem prejuízo das consequências de

ordem civil, administrativa e penal, em especial quanto eo disposto no art. 10, inciso lX, da Lei

Federal ne 8.429, de 2 de junho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei complementar Federal na

101, de 2o0O, e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal ns 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal Brasileiro.

ArL :]& Verificados eventuais saldos de dotação orçamen*íria da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulistaque não serão utilizados, poderão ser oferecidos tais

recursos como fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo.

ArL 3C Fica o Poder b@cutivo autorizado a abrir créditos âdicionais

extraordinários, devidamente justificados, destinados a despesas ur8entes e imprevistas, em

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública, nos termos do que dispõe a Lei

Federal ns 4.320, de 17 de março de 1964, para a Administração Direta, lndireta e seus

Fundos Especiais.

CAPíTULO Vil
DAS DTSPOS|çÕES GERATS

Art.40. cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas

nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal ns 101, de 2ü)0.

Art.41. Se a lei orçamentária não for votãda até o último dia do exercício de

2-OZl, aplicar-se-á o disposto no arL 79 dâ l-êi Orgânica do Município de Monte Âzul Padistã.

ParágraÍo único. caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada,

aplicar-se-á o disposto no caput deste artigo.

ÂrL 42, As emendas ao Projeto de l-ei Orçamenüária obedecerão ao disPosto

no art. 166, § 3e, da constituição Federal e . 79 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul

Paulista.

14 I
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ParágraÍo único, As emendas parlamentares ãpresentadas conterâo no máximo 2

(duas) ações para cada parlamentar.

AÍL tl3. O valor a ser uülizado paÍá pÍomover as ernendas padaÍnentâÍes

autorizadas pela Lei Orgânica Municipal, será destacada na peça orçamentária em ação

específica.

ArL 44. Pâra fins de atendirnerto da rnete de resultado prirnári,o nos erercjcios de
2.023 e 2.024, serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com

recursos de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101, § 2e, ll, do Ato das

Disposiçôes Constitucionais Transitórias (ADCT).

Art.45. Para fins de avaliação das metas de Resultado Primário e Resultado

Nominal, dos exercícios de 2.O23 a 2.O25, serão considerados:

l- resultado Primário calculado pelo método "acima da linha", em conformidade

com a 1la edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;

ll - resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha", em conformidade

com a 113 edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art.46. A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não
poderá superar a variação do IPCA do l8GE, parã valores emiüdos a partir do exercíci,o de
2020.

Art.47, A lei orçamentária anual tratará da autorização pare ebertura de créditos

adicionais suplementares.

Art.48. Durante o processo de execução orçamentária o poder Executivo por ato

da sua competência poderá:

l- criar quando necessário, elementos de despesa dentro de cada projeto ou

atividade objetivando corrigir eventuais erros ou omissões detectedes no decorrer
da execução do orçamento anual;

ll - proceder a simples modificação ou inclusão das fontes de recursos das

dotações, quando necessárias ao ajuste da execução orçamentária.

Parágrafo único. As alterações orçamentárias ocorridas pelo caput desse artigo,

não serão consideradas como abertura de ffédito adicional sudementff-

Art, 49. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma

categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de

ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos

a essas funções, mediante ãto do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização

legislativa prevista no inc. Vl, art. 167 da Constituição Federal.

lsI
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Art.50. A lei orçamentáriâ não destinará recursos para execução de atividades
típicas dos Governos Federal ou Estadual, exceto aquelas consideradas de interesse municipal,
medíante convênios ou acordos de cooperação intergovernâm€ntais,

Art,51, Poderá ser proposta a Câmara Municipal, no corrente exercício, projetos

de lei sobre alteraçôes da legislação tributária, especialmente sobre instituição, aumento e

redução de tributos; concessão de isenções, anistias e remissões de créditos tributários; e

outras matérias pertinentes, em função da política fiscal do Município, bem como da devida
aplicação dos princípios constitucionais tributários.

PàtáEtalo único. A concessão ou ampliação de isenções, anistias, remissões e

benefícios de natureza tributária, somente poderão ser aprovadas caso indique estimativa de
renúncia da receita, seu impacto orçamentário, as respectivas despesas a serem anuladas ou
medidas compensatórias.

Art. 52. Os programas finalísticos inseridos no planejamento orçamentário
deverão vir acompanhados por Indicadores Brasileiros pilÍa atendirnento dos Objeüvos de
Desenvolvimento Sustentável - ODS.

Art.53. É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações, de
qualquer recurso do Município para a carteira de Previdência Própria instituída no Município,

exceto a contribuição ao Regime Geral de Seguridade Social de que trata a Lei Complementar

ne 9.506/98.

Monte Azul PaulisE, 14 de AbÍil de 2-02.4

DO MUNICíPIO D.E TONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

MARCELO As§nado de íoÍma
dioitàl mr MÀRCÊI O

OTAVIANO DOS oívriruo oos
§ANTO!l I8657 sÂt{ros:] Í 8ós72 r 832

rrã.jôq:rortô4Ia
21 832 r s:46o4 -o:,m'

Marcelo Otaviano dos Santos

Prefeito do Município
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Art.54, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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PREFEITT]RA DE MONIE AZUL PAULISTA. SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EvoLUÇÃo Do PATRTMôMo LÍeumo

2024

Pag€ I of I

P§ I,OOAMF - Demons.trãtivo 4 (LRF, ,Í1. 4", §2', inciso lll)

90.E50.705,3?
0,00
oo0

| 00,000
0,000
o,000

t7.8$ .E4 t ,83
0,00
!,00

100,000
0,000
0p00

m.850.705,37 100,00 87.88t.E41,E3 100,00

2020

FârÍimôni€/Cipirâl

ResúEdo A.umdado

a).91O.62225
0,00
0,00

t 00,000
0,000
o,n«)

TOTAL E291O.62225 100,00

PxEv{DENcJÁRJo

PATRIMÔNO LiQUIDO 2010

Púimtuio

Ll§ os ou PÍejulzoô Acunülâdo§

0,00
0,00

0,000
0,000

FONIE: SCPI - PPA [8 25.25 272], PREFEITURÂ MUMCIPAL DE MONTE AZUL PAULISTÀ Ddâ.&oÍâ dÂ €micsão: l4lâbr/2023 16h ê 13m"

0,0{ 0,00

2022

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0.00

0,00{
0,ofi
0,00(

o.ood
o.*d
o,ood

0,00 0'04 0.00 0,0(

PATRIMÔNIO LiQUIDO

REGIME NORMAL

20» % 2071

2021



PARECER JURÍDICO n., O3g I 2023

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o

Projeto de Lei no. 1.299, de 14 de Abril de

2023, que "Dispõe sobre as Diretrizes

Orçamentárias para elaboração e execução da

Lei Orçamentária para o exercício financeiro

do ano 2024, e dá outras providências..

1. Relatório e Fundamentação:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no. 1.299/2023, o

qual trata da elaboração e execução da Lei Orçamentária para o
exercício financeiro do ano 2024.

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de Lei em epígrafe

estipula parâmetros para a administração municípal para o ano de

2024, sendo o Projeto de Lei fundamental para atender o que dispõe

as leis e principalmente a Constituição Federal.
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CÂMARA MUNICIPAL DEM0NTEAZUL PAULISTA
Estado deSão Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n.. 90 - CEP. 14.730.000 - fone /faxt O.xJ<-17 - }Z6L.LZS4
Site: www'camaramonteazul,sp-gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUT PAUTISTA
Estado de São paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n.. 90 - CEp. 14.230-OOO - fone /fox: OX)!-LZ- 3?61.f254
Site; www.camaramoÍrteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul,sp.gov.br

Atendendo o disposto no artigo 165, inciso III, da Constituição
Federal, a iniciativa do projeto em comendo se demonstra legitima,
pois, estabelece o referido a competência de elabora a Lei

Orçamentária anual.

Cabendo desta forma, estabelecer metas e as prioridades da
administração pública e despesas de capital para o exercício
financeiro do ano posterior, também vislumbra orientar a

administração, dispor sobre alteração na legislação tributária e
estabelecer a política de aplícação financeiras oficiais, observando
sempre o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de Contas

Públicas e a Constituição Federal e Estadual no que couber.

Desta forma, a Constituição Federal estabelece que compete
em conjunto à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre
matéria de direito financeiro (aftigo 24, inciso I), assim os municípios

deveram elaborar suas Leis como ppA, LDO e LOA, para cumprir
mentas e dar andamento nas metas da administração local.

Diante do todo o exposto e pelo apresentado na acima,

acompanhando o parecer contábil apresentado pelo contador desta

casa o qual é competência primaria para emitir parecer, nada tem a
opor-se em se tratando da legalidade e constitucionalidade do projeto

de Lei em comento.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Estado deSâo paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n.. 90 - CEP. 14.730-000 - fone /tax: OXX-17- 336t.L254
Sitei www,camar?monteazul.sp. goy,br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

3. Conclusão

Ante o exposto, conclui-se que não há impedimento legal
que inviabilize a aprovação do projeto de Lei 1.153/ZO2j. Tendo
em vista que o Projeto de Lei esta em conformidade com o artigo
165 da Constituição federal e demais leis que regulamenta o

assunto.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestação
efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo

seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta
Casa.

Monte Azul Paulista, 25 de Abril de 2023.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Iurídico
oAB/SP 276.158
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Sendo assim, S.M.J é o parecer submeto à apreciação de

Vossas Excelências.



Código para verifi o: 5V5A-JU09-MW2Y-8EPG
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ffiAssinaturas Diqitais
o documento acima foi proposto pia assmatura-Aqtal na câmara Municipal de MonteAzul Paulista. Para verificar as aisinaturas, clique no link:
lttqYmontgazulpaulista.siscam.com.bridocumentos/autenticar?chave=5VSAJ u09MV1py
8EPG, ou vá até o site https://monteazulpaulista.siscam.ffi
utilizeocódigoabaixoparaVerificarseestedocumentoffi
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A$inado ém 2504/2023 às 16:01:2s

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista,25 de abril de 2023

CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-OO0 - Íonefax: 0)«-17- 3361.12S4

Site: www.câmaramontêazul.sp.oov. br
Email : secretaria2@camaramonteazul.sp. gov. brEstado de São paulo



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAUUSTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Monte Azul Paulista, 26 de abril de 2023.

Excelentíssimo Senhor:

Venho pelo presente solicitar a Vossa Excelência,
a cessão do Plênário dessa Câmara, para rcalizaçâo de Audiência - LDO para o
exercício de 2024, conforme abaixo. lnformo, que serão utilizados os microfones
e demais equipamentos de áudio.

Aproveito a oportunidade para convidaÍ Vossa
Excelência e Nobres Vereadores paÍa participar da referida Audiência.

Atenciosamente,
A<sinàdo de Íor.na dig'ràl por

MARCELO OTAVIANO naencrro o rnuero oos
DOS 5ÂNTos:1186s721812

SANTOS: l 18657218j2 Dàdos 202304.27081827
-03'00'

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
PreÍeito do Município

Excelentíssimo Senhor
FÁBIo JERÔNIMo MARQUES
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nêst a

Data Horário Assunto
Mlo5l2023 18h00min LDO -2024

!,{Ui,ICPAT
:l.l

ÇÂtrâ$Â
ÂÊCi$iTE ,',

Siivi
olocoao

fionAS

Ofício no 32212023.

Sem mais para o momênto, renovo meus
protestos de estima e considêração.

Áçril



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

CONVITE

Ref. Audiêncio Público.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTO§,
Prefeito do Município de Monte Azul Poulista, Estodo de Sõo Pqulo,
participo e convida as entidodes de classe e associações civis
comunitários e munícípes em gerol, paro a audiêncio público que nos
termos do ortigo 48, porágrofo único, do Lei de Responsabilidade
Fiscol, seró reolizado no dia 04 de maio de 2023 às 18h tendo como
local o Cômaro Municipal - Plenório "Polmiro Torrieri", sito à Rua Cel.

loõo Monoel,90 e que terá o seguinte pouto de trobalho:

- Diretrizes orçomentários paro o exercício de 2024,
monifestoções e sugestões pqro suq execuçõo.

Monte Azul Poulisto,26 de obril de 2023.

MARC E Lo orAvr A No â::l,T;.1iá"Hií'ill"J
DOS . Dos sANTosrr r 86s72i832

SANTOS:.1 
,I86572,l632 Dàdà!:2023.04.27 08 I e:22

. -03 00'

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Preleito do Município



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" 9"k"í. I ü qG§."

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - Cx. postal 59
Telefone / fax: (17) 3361-1254 e (17) 3361-3477

www.camãramo nteazul-so.oov-br

AudiêLcia Pública

ELIEL PRlOLl, Presidente da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, nos termos da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no í01, de 04/05/2000), participa e convida
as entidades de classe,
AUDIÊNC|A PÚBUCA q

associaçõês civis comunitárias
ue será realizada dia 04 de mai

o em geral, para
às 18 horas, nas

e populaçã
o de 2023,

dependências da Câmara Municipal, sito à Rua Cel. João Manoel, no g0 - Centro, com o
objetivo de discutir o Projeto de Lei no 1.299 de 14 de abril de 2023, que "Dispôe sobre
as Diretrizes Orçamentárias para elaboraçáo e execução da Lei Orçamentária para o
exercício financeiro do ano 2024, e dá outras providências." - Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO.

Montê Azul Paulista, 28 de abril de 202'1.

/aaz'
ELIEL PRIOLI

Presidente da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP.

CONVITE
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Rua Cel. Joào Manoel, n'.90 - CEP. 14.730 00O - Cx. postal 59
Telefone / Íax. 117\ 3361-1254 e(17) 3361 3477

www.camaramonteazul.sp.gov.br

CONVITE

Audiência Pública

ELIEL PRlOLl. Presidente da Comissáo Peímanente de Finanças e Orçamenlo dê
Cámara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo. nos termos da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Compiementar no 101, de 04/05/2000), participa e convida
as entidadês de classe, associaçõês civis comunitárias e populaçáo em geral, para
AUDIÊNCIA PÚBLICÂ que será ieatizada dia 04 de maio àe 202á, às 18-iroras, nas
dependências da Câmara Municipal. sito à Rua Cel. João Manoel. no 90 - Cêntro, com o
objetivo de discutir o ProJeto de Lei n' í.299 de '14 de abril de 2023. quê'Dispõe sobre
as Diretrizes Orçamentárias para elaboráÉo e exêcuÉo da Lêi OrÇâmentáriâ para o
exercício financeiro do ano 2024. e dá outras providências. - Lei de Diretrizes
Orçamenlárias - LDO.

Monte Azul Paulista, 28 de abril de 2021 .

,/?adz
ELIEL PRIOLI

Presidente da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento
Câmara Municipal de fÍlonte Azul Paulista/SP.

Msniclpio de l',!onte Azul Paulista - SP
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SOBRE: Projeto de Lei n'. 1.299, de 14 de Abril de 2023, dispondo sobre as Diretrizes

Orçamentárias para elaboração e execuçâo da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano

de 2024, e dá outras providências.

Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade de Monte Azul Paulista, no cumprimento de suas

prerrogativas, encaminhou à Câmara Municipal o Projeto de l,ei que tÍâtâ das Diretrizes

Orçamentiírias elaboração e execução da Lei Orçamentâna pala o exercício financeiro do ano de

2024. A LDO executa papel de grande relevância na estrutura de planejamento da administração

pública, por estabelecer metas e prioridades para o próximo exercício, diretrizes para a elaboração

da lei orçamentiiria e fixar normas para a execução das despesas. Além disso, após a vigência da Lei

Complementar n" 101 de 2000, L€i de Responsabilidade Fiscal - LRF, a LDO assumiu função

central na gestão fiscal do Poder Público, mediante a fixação de metas fiscais aplicáveis à

elaboração e execução do orçamento. Entre outras atribuições, a LDO também dispõe sobre os

seguintes capítulos: l) Disposições Preliminares; 2) Das Orientações Gerais paÍa a Elaboração da

Proposta Orçamentiír'ia; 3) Da Estrutura e Organização do Orçamento; 4) Das Alterações na

Legislação Tributária;5) Das Orientações Relativas as Despesas de Pessoal e Encargos;6) Das

Orientações Relativas à Execução Orçarnentária; 7) Das Disposições Gerais.

Portanto, a pÍesente proposifirra trata das metas e prioridades da administração municipal

para o exercício de 2024, orientando, ademais, a elaboração da Lei Orçamenkíria Anual (LOA) e

dispondo sobre as alterações na legislação tributâria. Em seus anexos, além das citadas prioridades,

são estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas,

resultados nominal e primiiÍio, montante da dívida pública, discutidos os riscos fiscais, dentre outros

tópicos. Importante destacâ que o valor total geral da LDO está fixado em RS 91.000-000,00
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Estado de São Paulo

PARECER CONTABTL
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(noventa e um milhões de reais) devendo este ser o valor previsto que constará no projeto de fui
Orçamentiíria Anual para o exercício financeiro de 2024. Para efeito de comparação, no exercício

financeiro 2023 em vigência, o orçâmento foi fxado em RS 119.000.000,00 (cento e dezenove

milhões de reais).

Assim, após proceder a exame técnico no referido projeto, nada encontrei que contrarie as

normas constantes da Lei no. 4.320/64, Lei n". 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nesse sentido, no mérito, tecnicamente não há impedimento pÍra que os nobres Edis

aprovem o mencionado Projeto de Lei, ficando a discussão de outras possíveis modificações e

aprimoramentos para a fase de emendas.

É o parecer, onde submeto a apreciação dos Senhores Vereadores.

Monte Azul Paulista" 05 de maio de 2023.

Eduardo Médici de Souza

Diretor Financeiro

cRC. 1sP249908/O-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
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Site: www.camara l.sD.oov, br
Email : secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Ea t a d o de São Paulo

Assinaturas Diqitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para veriÍicar as assinaturas, clique no link:
httos://monteazuloaulista. siscam.com. brldocumentos/autenticar? ave=D4NBW67Z07P5

ffi
OXZN, ou vá até o site https://monteazulpaulista. siscam.com. br/docum os/autenticar e
utilizê o código abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para verificação: D4NB-W672-07P5-0XZN

1ilflrililffiflfliilililililtil|liltilillfllilflfl fl rflflrilil]mffi ililt

z
o
oooFo
ú.c
LIJt-z
uJ

=

ô
oo
z
õ

ot-z
L]J

looo

DiÉtô.a Fmancsi.a

Assinádo em 05m92023 às 13:443s

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 5 de maio de 2023
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PAREC ER DA COMI SSAO PERMA NENTE DE
FINANCAS E OR AMENTO.

ptrtrtr trNTE' Projeto de !-ei no Í.299, de Í4 de abril de 2023.

DispÕe sobre as Diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da Lei
orçamentária para o exercicio financeiro do ano 2024, e áá outras prâvioências.

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta comissão de Finanças e--orçqmento após proceder ao cuidadoso exame no projeto
de Lei no í.299, de 14 de abril de 2023, que "Dispõe sobre as diretrizes orçamentáiias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercicio financeiro do ano
2024, e dá outras providências" em reunião de seus membros, analisando suas
disposições nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas
e decidiram emitir PARECER FAVORÁVEL, pois o referido Projeto estã revestido das
formalidades legais, esperando merecer o apoio dos demais pares desta casa de Leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul paulista, 1g de maio de 2023.

fll,a/'
ELIEL PRIOLI

Presidente

x_

LUCIENE AP. CUDINHOTO FACHINI
Í\ctdL(,t d

üfirv"
ARECIDA KUBICA
t4,Jr>^-

LUCIANA A
Membro
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AUTOGRAFO 181012023
REFERENTE: PROJETO DE LEI No í.299, DE 14 DE ABRIL DE 2023.

DtspÕE soBRE AS DTRETRTZES-ORÇAMENTÁRAS PARA ELABORAçÃO E EXECUÇÃO DA LEI
oRçAMENTÁRIA PARA O EXERCíC|O FTNANCETRO DO ANO 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AÉ. 1o. Em cumprimento ao disposto no § 20 do art. '165 da Constituicão Federal e no art. 44

da Lei Orgânica do Município dê Monte Azul Paulista, esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do

município para o exercício financeiro de 2.024, compreendendo orientaçôes para:

| - a elaboração da proposta orçamentária;

ll - a estrutura e a organização do orçamento;

lll - as alterações na legislação tributária do município;

lV - as despesas do município com pessoal e encargos;

V - a execução orçamentária;
Vl - as disposições gerais.

Art. 20. Em cumprimento ao disposto na Lei Complemen tar Federal no 10'Í, de 4 de maio de

2000, os demonstrativos de metas, planejamento, riscos fiscais e estrutura das unidades executoras dos

programas de governo, deverão atendeÍ as exigências emanadas pelas orientações do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo, e por portarias sancionadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, como sêgue:

| - Descrição dos programas governamentais/Metas/Custos para o exercício;

ll - Planejamento orçamentário, Unidades Executoras e Ações voltadas ao Desenvolvimento

do Programa Governamental;

lll - DemonstÍativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;

b) DemonstÍativo ll- Avaliaçáo do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três

Exercícios Anteriores;
d) Demonstrativo lV - Evoluçáo do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienaçáo O" ,V.,
Ativos;

f) Demonstrativo Vl - Receitas e Despesas Previdenciárias e Projeçáo Atua rial do RPPS; {
S) Demonstrativo Vll - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; \
h) Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado,
i) Demonstrativo lX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias.

OS VEREADORES DA GÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO
PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

CAPíTULO I

DAS DTSPOSIÇÕES pReUUtNAneS
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ParágraÍo único. Para cumprimento do disposto no parágraÍo único, do art.48 da Lei Complementar no

10í/00 - LRF, o executivo Íealizará audiências públicas para discussão das metas e prioridades, antes do

envio do projeto no prazo previsto no artigo 79, da Lei Orgânica Municipal.

CAPíTULO II

DAS ORIENTAçÕES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORçAMENTÁRN

AÉ. 3o. A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2.024 abrangerá os

Poderes Legislativo e o Executivo e Fundos Especiais, assim como a execução orçamentária obedecerá

às diretrizes aqui estabelecidas.

Aú. 40. A descrição dos programas governamentais, mêtas e custos para o exercício,

obedeceráo à disposiçâo constante de anexo, integrante desta lei.

Art. 50. A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista encaminhará ao Poder Executivo sua

proposta orçamentária para o exercício de 2.024, para inserção no Projeto de Lei Orçamentária até o
último dia útil do mês de agosto de 2023, observado o disposto nesta Lei.

Parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda ajustará, quando necessário, a proposta orçamentária da

Câmara de Vereadores, tendo por base a participação peÍcentual da despesa legislativa na receita

corrente municipal verificada no exercício anterior.

Art.60. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos princípios da

unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas excederem a
previsão da receita para o exercício.

AÉ. 70. O Projeto de Lei Orçamentária, também deverá assegurar os princípios da justiça, da

participação popular e de controle social, de transparência e de sustentabilidade na elaboração e

execuçâo do orçamento.

Art.8o. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se ainda pela transparência da gestáo

fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as

informações relativas às suas diversas etapas.

§ ío. A transparência e a ampla participação social são asseguradas por meio da realização

públicas, voltadas à elaboração da Lei Orçamentária

de audiências

§ 2o. A ampla publicidade das audiências de que trata o §'1o deste artigo é assêgurada pela divulgação

nos meios de comunicação das datas, horários e locais de realizaçáo das audiências, com antecedência

mínima de 5 (cinco) dias, inclusive na página principal do sítio eletrônico e nas redes socilç da t*9,:ut? 
Pf ílt u:'

\
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§ 3o. Poderá utilizar-se os meios eletrônicos de comunicação para a realização das audiências públicas,

desde que possua ferramentas para o participante expressar suas opiniões e suas demandas.

§ 40. As audiências públicas deveráo ocorrer prioritariamente após o horário comercial.

Art.90. São instrumentos de transparência da gestão Íiscal, aos quais será dada ampla

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

| - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - as prestações de contas e o respectivo parecer prévio;

lll - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Relatório de Gestão Fiscal;

V - o Portal da Transparência.

AÉ. ,10. Os motivos que justifiquem alterações e remanejamêntos ocoÍÍidos nas dotações com

verbas destinadas às propostas eleitas pelos cidadãos na fase de audiência pública seráo publicados no

portaI do governo municipal.

Art. í1. A proposta orçamentária do município para o exercício de 2.024 será elaborada com

observância ao Programa de Metas e de acordo com as seguintes orientações gerais:

| - participação da sociedade civil;

ll - responsabilidade na gestão Íiscal;

lll - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;

IV - eficiência e qualidade na prestaçáo de serviços públicos, em especial nas açóes e serviços

de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura, esportes e lazeÍ, segurança, habitaçáo e

assistência social;
V - ação planejada, descentralizada e transparentê, mediante incentivo à participaçâo da

sociedade;
Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;

Vlll - preservação do meio ambiente ampliando o acesso público às áreas verdes, incentivo às

ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e incentivo à produção

orgânica e agroecológica e destinação adequada dos resíduos sólidos;

lX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;

X - estruturaÉo do Plano Diretor;

XI - priorizaçáo dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo sua

autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo sua dignidade, bem-estar e o.lffi;,;;:;"-";";;;;;";;;;,,;;",*,",;" {
Xlll - priorizaçáo dos direitos sociais da mulher, promovêndo severo combate a qualquer forma

de violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando o abrigamento emergencial;

\q

XIV - inclusão social das pessoas com deficiência; ít
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XV - modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso intensivo de

tecnologia;
XVI - aprimoramento do acesso, controle e execução das açôes relativas aos fundos

municipais, em especial os da saúde, habitação, criança e adolescente, assistência social, educação e

desenvolvimento social, este último relativo ao plano de desestatização, visando garantir maior

transparência e controle público;

XVll - mapeamento e pÍodução de indicadores que permitam o atendimento na área de saúde

e promoçáo de políticas públicas em favor de grupos mais vulneráveis conforme especificidades de raça,
gênero e ciclo de vida.

Art. 12. Constituem prioridades da Administrâção Municipal para o exercício de 2.024

| - Desenvolvimento Urbano;
ll - Desenvolvimento Administrativo;
lll - Desenvolvimento Social;
lV - Desenvolvimento Gultural;
V - Desenvolvimento Educacional.

Parágrafo único. Também serão consideradas prioridades as demandas eleitas pela sociedade civil nas

audiências públicas do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2-024 promovidas pela Secretaria Municipal

da Fazenda, cuja implementaçáo seja considerada viável após ânálise das Secretarias Municipais.

AÉ. 13. Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e unidades

orçamentárias deveÍão, à medida do possível, seÍ identificados a sua localização, dimensão,

características principais e custo.

Art. 14. Em cumpÍimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso ldo caput do art.4o
da Lei Complementa r Federal no 101. de 2000 , a alocação dos recursos na lei orçamentária será feita de

forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Parâgrato único. O controlê de custos de que trata o caput será orientado para o estabêlecimento da
relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análíse da eficiêncía dos
recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. í5. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor de ate 0,5%

(cinco décimos por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2.024, destinada ao

atendimento de passivos contingentes ê outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

AÉ. í6. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não

estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as despêsas de

conservaÉo do patrimônio público.

§ ío. O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte

vinculações legalmente estabelecidas.

rSOS, conforme

fr Q,
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§ 20. Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários

estêja compatível com os cronogramâs físico-financeiros vigentes.

Art. í7. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações Íelativas a projetos a serem

desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pe la Lei Federal n" :ll-O7l,de 30 !e
dezembro de 2004, e alterações, por lei especifica da municipalidade, bem como de consórcios públicos,

regulados pela Lei Federâl no 11 .107 e 6 de abril dê 2005

Art. í8. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e da respectiva lei, poderáo

ser considerados os efeitos de propostas de alteraçÕes legais em tramitaçáo.

§ 10. Caso a receita seja estimada na forma do caput deste artigo, o Projeto de Lei OÍçamentária deverá:

l- identíficar as proposições dê alterações na legislaçáo e especificar a receita adicional

esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;
ll - indicar a fonte específica à despesa correspondente, identiÍicando-a como condicionada à

aprovação das respectivas altêrações na legislaçáo.

Art. 19. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita:

| - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2o do art. 70 da Lei

Federal no 4.320. de 17 de marco de 1964, observado o disposto no § 2o do arl. 12 e no art. 32, ambos

da Lei Comolementar Federa I no '101 . de 2000 , no inciso lll do caput do art. 167 da Constitu o Federal

assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado Federal;

ll - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao pagamento de

débitos inscritos na dívida ativa do município.

ParágraÍo único. No caso do inciso I do caput deste artigo, a Lei Orçamentária Anual deverá conter

demonstrativo especificando, por operaçáo de crédito, as dotações de projetos e atividades a serem

financiados por tais recursos.

seguintes dotaçÕes dos Poderes Executivo e Legislativo, nos termos do art. 21 d ei Feder I no 12.232

de 29 de abril de 2010

ín

§ 20. Caso as alterações pÍopostas não seiam aprovadas ou parcialmente aprovadas até 31 de dezembro

de 2.023, não permitindo a integralizaçáo dos recursos esperados, as dotações à conta das referidas

receitas náo serão executadas no todo ou em parte, conforme o caso.

Art.20. As despesas com publicidade de interesse do município restringiÊse-ão aos gastos

necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem como de campanhas

de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a publicação de editais e outrqy'
publicações legais. f

/
Parágrafo único. Os recursos necessários às despesas referidas no caput deste artigo deverão onerar as
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| - despesas com publicidade institucional;
ll - publicidade de utilidade pública.

CAPíTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANTZAÇÃO OO OnÇArUeHrO

Aft. 21. lntegrarão a Lei Orçamentária Anual do município os seguintês anexos e

demonstÍativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos, entidades

autárquicas e fundacionais:

| - receita e despesa, compreendendo:
a) receita e despesa por categoria econômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo,

lll - da despesa, compreendendo:
a) a dêspesa fixada por órgáo e por unidade orçamentária, discriminando projetos, atividades e

operações especiais;
b) o programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de governo por funções e

subfunções, discriminando projetos, atividades e operaçóes especiais;

c) a despesa por óÍgâos e funçóes;

d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2021 , a despesa fixada
para o exercicio de 2.023 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa orçada para o exercício

de2.024;
e) a evoluçáo por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de 2021, a

despesa fixada para o exercício de 2.O23 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa orçada

para o exercício de 2.024;
f) demonstrativos do cumprimento das disposiçÕes legais relativas à aplicação de recursos em

saúde e educação;
g) demonstrativo da despesa por funções, subfunçÕes e programas conforme o vínculo com os

recursos;
h) demonstÍativo dos detalhamentos das açóes;

lV - da dívida pública, contendo:
a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua aplicação;

fl
c) despesas vinculadas a operaÇÕes de crédito, discriminando pOetos

ll - da receita, compreendendo:
a) legislaÉo;
b) a previsão para o exercício de 2.024 por categoria econômica;

c) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos exercícios de 20í9,
2020 e 2021, a receita prevista para o exercicio de 2.023 conforme aprovada pela lei oÍçamentária e a
recêita orçada paÍa o exercício de 2.O24;

$
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Parágrafo único. Apenas para os fins específicos do art. '166. § 3o. ll. "b" da Constituição Federal, a

proposta de dotações orçamentárias para fazer frente à despesa com recomposição do fundo de reserva

dos depósitos judiciais deverá ser equiparada ao pagamento de serviços da dívlda pública, não estando

sujeita à anulação para fins de apresentação dê emendas ao Projeto de Lei Orçamentária.

Arl. 22. O orçamento de cada um dos órgáos da Administração Direta e seus fundos, bem

como o das entidades autárquicas, fundacionais discriminará suas despesas, no mínimo, com os

seguintes níveis de detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;
ll - despesa do órgáo detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;

lll - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações institucional, funcional e
programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades e operaçÕes especiais, e

especificando as dotaçôes por, no mínimo, categoria econômica, grupo de natuÍeza dê despesa,

modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recurso-

CAP]TULO IV
DAS ALTER.AçÕES ruN LEGISLAçÃO TRIBUTÁruA

Art. 23. O Poder Executivo podeÍá encaminhar ao Poder Legislativo proletos de lei propondo

alteraçôes na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se necessárias à preservação

do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e modernização da máquina

arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupaÉo do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao

cancelamento de débitos cujo montante se,a inferior aos respectivos custos de cobrança.

Arl.24. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modiÍicaÉo de base de cálculo que

impliquem redução discriminada de tributos ou contribuiç6es, e outros benefícios que correspondam a

tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal no 101. de 2000,

devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando quê não serão afetadas as metas de resultado

nominal e primário.

§ 1o. A renúncia de recêita decorrente de incentivos flscais será considerada na estimativa de receita da lei

orçamentária.

§ 20. As proposições que criem ou prorroguem benefícios tributários devem estar acompanhadas dos

objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bêm como da indicação do órgão

responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

§ 3o. O Poder Executivo adotará providências com vistas à

l- elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários,

incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em indicadores de eficiência, eficácia

e efetividade;

P {nQ



CAMARA MUN ICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Palácio I de Março"

Rua Cê|. Joáo Manoel. n' 90 " CEP 1473G000 - fonerÍac O«17- 33611254
CNPJ n'. 54.163.167/0001-00 = Sitê: wwwcâmaramonteazul.sp.gov.br

Email : secÍetaía2@camaramonleâzul.sp.gov.br
E3tado dê São Paulo - Br.sil

ll - designação dos órgáos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e pêla

avaliaçáo dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.

§ 40. Os pro.ietos de lei aprovados que resultem em renúncia de rêcêita em 'azâo de concessão ou

ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, bem como aqueles que veiculem benefícios de
naturêza financeira, creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receitas, deverão conter cláusula de

vigência de, no máximo, cinco anos.

CAPiTULO V
DAS ORTENTAÇÕES neUtrVls AS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS

Art. 26. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, o Poder Executivo poderá encaminhar
projetos de lei visando à:

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

ll - criaçáo e extinção de cargos públicos;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de caneiras;

lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a legislaçáo

municipal vigente;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cârgos, carreiras e salários,

objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de valorização,

desênvolvimento profissional e melhoria das condiçóes de trabalho do servidor público.

s 1o. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens já previstas na

legislação.

§ 30. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos municipais não poderá

conter matéria estranha a esta

Aí1. 27. Observado o disposto no art. 29 desta Leí, o Poder Legislativo poderá encaminhar

projetos de lei e ou deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso, visando à:

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de Íemuneração de servidores do Poder

Legislatívo;
ll - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislll - criação, extinção

í7

AÉ. 25. No exercício financeiro de 2.024, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e

Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal no 10'1.

de 2000.

§ 2o.A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentaçâo, por parte da pasta

interessada, e da demonstração do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no 101. de

2000.
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lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a legislaçâo

municipal vigente do Poder Legislativo;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e salários,

objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de valorização,

desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor público do Poder

Legislativo;
Vl - instituição de incentivos à demissáo voluntária de servidores do Poder Legislativo.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens já previstas na

legislaçáo.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do atendimento aos

requisitos da Lei Complementar Federal no 101. de 2000.

Art. 28. Em conformidade com o art. 62 da Lei Com o lementar no 101 de 4d maio de 2000e

fica autorizada a contribuição para o custeio de despesas de pessoal e encargos de competência de

outros entes da federação, mediante convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Art. 29. Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do ar|.22 da
Lei Complementar no10 1 , de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra, fica restrita às

necessidades emergenciais das áreas de saúde, educação, saneamento e segurança devidamente
justificado pela autoridade competente.

CAPíTULO VI

DAS ORIENTAçÕES RELATIVAS A EXECUçÃO ORÇAMENTÁRA

Art. 30. Na realizaçâo das ações de sua competência, o município poderá transferir recursos a

instituiçóes privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os programas constantes da Lei

Orçamentária Anual, mediante convênio, pârceria, termo de colaboração, termo de fomento, ajuste ou

congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a íorma e os

prazos para prestaçáo de contas.

§1o. As formalizações quanto ao repasse e prestâções de contas às lnstituições Filantrópicas deveÍão

seguir as prerrogativas contidas em lnstruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e âs Leis

Federais no 4.320164 e 13.019114 e suas alterações.

Art. 3í. As despesas relacionadas aos recuÍsos repassados as lnstituiçÕes FilantrÓpicas seráo

executadas nos têrmos da Lei Federal n'"13.019/14 e outras normas complementares, sendo vedado.

| - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; f,

§2o. Somente será permitido o repasse de recursos, após o Plano de TÍabalho ser entregue pelas ,.
lnstituiçôes Filantrópicas, e aprovado pelo Chefe do Poder Executivo e pelo representante do Conselho SV
respectivo e também, depois de atendido os critérios do § anterior. .{

t

&
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ll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria,
salvo nas hipóteses em que esses profissionais serão indispensáveis a execução do objeto flrmado entre
as partes, onde deverá ocorrer devida justificativa.

Art. 32. Fica vedada a realizaçáo, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer despesas
decorrentes de convênios, contratos de gestáo e termos de parceria celebrados com entidades sem fins
lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma prevista pelo instrumento em questão,

à Secretaria Municipal responsável, com informações detalhadas sobre a utilização de recursos públicos

municipais para pagamento de funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os respectivos

comprovantes.

§ ío. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais - OSs, Organizaçóes da

Sociedade Civil de lnteresse Púbtico - OSClPs, Organizaçôes da Sociedadê Civil - OSCs e demais

organizações assemelhadas.

§ 20. As informações relativas à celebraçáo de convênios, contratos de gestão e termos de parceria serão
publicadas no Portal da Transparência da Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista.

Art. 33. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realizaçáo dê ações de

interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou medianle subvenções sociais, contrato

de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres,

disponibilizarão e manterão mensalmente atualizada, base de dados com as informações sobre o

pagamento de recursos humanos.

§ 1.. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos
públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuÍzo das prestações de contas a que estejam legalmente

obrigadas.

§ 20. As informações de que trata o caput deste artigo serão disponibilizadas nos respectivos sítios na

internet, no portal de Transparência ou equivalente.

Art. 34. A destinaçáo de recursos para direta ou indiretamente, cobrir necessidades de

pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específicâ, estar prevista no

orçamento ou em seus créditos adicionais e atender às seguintes condições.

| - apresentação de justificativa da necessidade do recurso;

ll - cronograma do repasse;
lll - garantir a Administração Direta o direito a fiscalização;

IV - relaçáo das açóes a serem custeadas com o recurso repassado;

V - prestação de contas com a apresentaÉo de documentos fisca

objetivos alcançados,

is e relatório contento os

Art. 35. No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias, aplicam-se as

disposições do art. '16 da Lei Complementar Federa lno'101, de 2000
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Parágrefo único. Para fins do disposto no § 3o do art. 16 da Lei Complementar Federal no 10'1. de 2000,

são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no

caso de aquisição de bens e serviços, e de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de realização de

obras públicas ou serviços de engenharia.

AÉ. 36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Executivo deverá

fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o objetivo de

compatibilizar a realização de despesas com o efetivo ingresso cjas receitas municipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágraÍo único do art. 8o da Lei o m n r Federal no

í01 de 2000 , os recursos legalmente vinculados a finalidâdes específicas serão utilizados apenas para

atender ao objeto de sua vinculaÉo, ainda que em exercÍcio divêrso daquelê em que ocorrer o respectivo

ingresso.

§ 10. O montante da limitação a ser procedida pelos Poderes do município será proporcional à participação

de cada um no total da despesa orçamentária primária.

§ 20. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a

contingenciar o orçamento, conforme os critéÍios a seguir:
| - serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados, conforme a

legislaçâo federal e municipal:
ll - serão priorizados recursos para execução de contrapartidas referentes às transferências de

receitas de outras unidades da federação;
lll - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas;

§ 30. Os compromissos assumidos sem â devida cobertura orçamentária e em desrespeito ao art. 60

da Lei Federal no 4.320. de 1964 , são considerados irregulares e de responsabilidade do respectivo

ordenador de despesas, sem prejuízo das consequências de ordem civil, administrativa e penal, em

especial quanto ao disposto no art. 10, inciso IX, da Lei Federal no 8.429, de 2 de iunho de 1992, nos arts.

í5, 16 e 17 da Lei Complementar Federal no 101 d 2000 , e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal no

2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Códiqo Penal Brasileiro

guerra, comoçáodevidamente justificados, destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso

{/

Art. 37. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira de que

trata o art. 9o da Lei Complementar Federal no 101, de 2000, o Poder Executivo apurará o montante

necessário e informará ao Poder Legislativo da parte que lhe compete.

Art. 38. Verificados eventuais saldos de dotação orçamentária da Câmara Municipal de Monte

Azul Paulistaque não serão utilizados, poderão ser oferecidos tais recursos como fonte para abertura de ./
créditos adicionais pelo Poder Executivo. 

{
Art. 39. Fica o Poder Exêcutivo autorizado a abrir créditos adicionais extraordinários,

$
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Art. 41. Se a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de 2.O23, aplicar-se-

á o disposto no art. 79 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.

ParágraÍo único. Caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada, aplicar-se-á o disposto no

câput deste artigo.

AÉ. 42. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária obedecerão ao disposto no art. '166. § 30,

da ConstituiÇão Federal e . 79 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.

Parágrafo único. As emendas parlamentaÍes apresentadas conterão no máximo 2 (duas) ações para

cada parlamentar.

Art. 43. O valor a ser utilizado para pÍomoveÍ as emendas parlamentares autorizadas pela Lei

Orgânica Municipal, será destacada na peÇa orçamentária em ação específica.

Atl. 4. Para fins de atendimento da meta de resultado primário nos exercícios de 2.023 e
2.024, seráo desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com recursos de depósitos

de terceiros levantados na forma do art. 101, § 20, ll, do Ato das Disposicões Constitucionais Transitó nas
(ADCT)

Art. 45. Para fins de avaliaÇão das metas de Resultado Primário e Resultado Nominal, dos

exercícios de 2.023 a 2.025, serão considerados:

Art.46. A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá

superar a variaçâo do IPCA do IBGE, para valores emitidos a partir do exercício de 2O2O.

nq

intestina ou calamidade pública, nos termos do que dispõê a Lei Federal no 4.320. de 17 de marco de

1964, para a Administração Direta, lndireta e seus Fundos Especiais.

CAPíTULO VII
DAS DISPOSIçÕES GERAIS

Art. 40. Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposiçóes contidas nos arts. í6 e
17 da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

| - resultado Primário calculado pelo método "acima da linha", em conformidade com a 'l 1a

edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;

ll - resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha", em conformidade com a 11^/
edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional. 't+/W
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Art. 47. A lei orçamentária anual tratará da autorização para abertura de créditos adicionais

suplementares.

Art. 48. Durante o processo de execução orçamentária o poder Executivo por ato da sua
competência poderá:

l- criar quando necessário, elementos de despesa dentro de cada projeto ou atividade

objetivando corrigir eventuais erros ou omissões detectadas no decorrer da execuçáo do

orçâmento anual;
ll - proceder a simples modificação ou inclusão das fontes de recursos das dotações, quando

necessárias ao ajuste da execução orçamentária.

Parágrafo único. As alteraçôes orçamentárias ocorridas pelo capuÍ desse artigo, não seráo consideradas
como abertura de crédito adicional suplementar.

Art. 49. A tÍansposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra poderâo ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e

inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do

Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inc. Vl, art. 167 da

Constituição Federal.

Art. 50. A lei orÇamentária não destinará recursos para execução de atividades típicâs dos

Governos Federal ou Estadual, exceto aquelas consideradas de interesse municipal, mediante convênios

ou acordos de cooperação intergovernâmentais.

Art.51. Poderá ser proposta a Câmara Municipal, no corrente exercício, projetos de lei sobre

alterações da legislaÉo tributária, especialmente sobre instituição, aumento e redução de tributos;

concessão de isenções, anistias e remissôes de créditos tributários; e outras matérias pertinentes, êm

função da política fiscal do Município, bem como da devida aplicaçáo dos princípios constitucionais

tributários.

Parágrafo único. A concêssáo ou ampliação de isenções, anistias, remissões e benefícios de natureza

tributária, somente poderáo ser aprovadas caso indique estimativa de renúncia da receita, seu impacto

orçamentário, as respectivas despesas a serem anuladas ou medidas compensatórias.

AÉ. 52.
acompanhados por

Sustentável - ODS-

Os programas finalísticos inseridos no planejamento orçamentário deverão vtr

lndicadores Brasileiros para atendimento dos Objetivos de Desenvolvimento

AÉ.53. É vedada a inclusáo na lei orçamentária, bem como em suas alteraçÔes, de qualquer

recurso do Município para a carteira de Previdência Própria instituída no Município, exceto a contribuiçáo

ao Regime Gerar de seguridade sociar de que trara a Lei comprementar n" 9.s06/98. 
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Art.54. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes em

Monte Azul Paulista, 06 de junho de 2023.

FÁBIO J. JO P. CANTORI
Pres Vice-Presidente

/,tb/'
ELIEL PRIOLI
ío Secretário 20
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LEI N9 2.524 DE 06 DE JUNHO DE 2.023.

Dispôe sohre âs Diretrizês Orçarnentárias para

elaboração e execução da Lei Orçamentária pâra

o exercício financeiro do ano 2024, e dá outras
providências.

Marcelo Otaviâno dos Santog Prefeito do Município de Monte Azul paulista, usando
das suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPíTUIO I

DAS rXSFO$çÕES 9fi€Urfi ilAR€S

Art. 1e. Em cumprimento ao disposto no § 2e do art. 165 da Constituição Federal e
no art. /14 da l-ei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, estâ lei estabelece as
diretrizes orçamentárias do município para o exercício financeiro de 2.024, compreendendo
orientações para:

I - a elaboração da goposta orçâmentáiâ;
ll - a estrutura ea organização do orçamento;
lll - as alteraçôes na legislação tributária do município;
lV - as despesas do rnunicípio com pessoal e encargos;

V - a execução orçamentáriã;

Vl - as disposições gerais.

Art- 2s- Em curnprimento âo disposto na Lei Cornplernents Federâl ns 101, dê 4
de maio de 2000, os demonstrativos de metas, planejamento, riscos fiscais e estrutura das

unidades executoras dos programas de governo, deverão atender as exigências emanadas
pelas orientações do Tribunãl de Contas do Estado de São Paulo, e por portarias sancionadas
pela Secretaria do Tesouro Nacional, como segue:

| - Descrição dos programas governamentais/Metas/Custos para o exercício;

ll - Pl,anejâmento orçaÍnentári,o, Unidades Executorãs e Ações voltadas ao
Desenvolvimento do Programa Governamental;

lll - Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) DemonstÍâtivo I - Metas Anuais;

b) Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;

1l na
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c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos
Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo lV - Evolução do patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

f) Demonstrativo Vl - Receitas e Despesas Previdenciárias e Projeção Atuarial
do RPPS;

g) Demonstrativo Vll - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
h) Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Caráter Continuado,

i) Demonstrativo lX - Demonstrâtivo de Riscos Fiscais e providencias.

Parágrafo único. Parã cumprimento do disposto no parágrafo único, do art.4g da
Lei Complementar ns 101/00 - LRF, o executivo realizará audiências públicas para discussão
das metas e prioridades, antes do envio do projeto no prazo previsto no artigo 79, da Lei
Orgânica Municipal.

CAPíTULO II

DAS ORIENTAçõES GERAIS PARA A EIÁBORAçÃO OI PROFOSTA ORçAMENTÁRh

Art. 3e. A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2.024
abrangerá os Poderes Legislativo e o Executivo e Fundos Especiais, assim como a execução
orçamentária obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas.

Art- 49- A descrição dos programas €overnasrentais, firetâs e custos para o
exercício, obedecerão à disposição constante de anexo, integrante desta lei.

AÍt 5e, A Cârnara Municipal de Monte Azul paulista eneminharií ao poder

Executivo sua proposta orçamentária para o exercício de 2.024, para inserção no projeto de
Lei orçamentária até o último dia útil do mês de agosto de 2023, observado o disposto nesta
Lêi-

Paágralo Único. A Secretaria de Fazenda ajustará, quando necessário, a proposta
orçamentária da câmara de Vereadores, tendo por base a participação percentual da despesa
l€gislativâ na receita corrente municipal verificada no exercícjo ânt€rior.

Art. 6e. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos
princípios da unidade, universaüdade e anualidade, não podendo o montãnte das despesas
fixadas excederem a previsão da receita para o exercício.

ÂrL 7e. O Projeto de lei Orçam€ntiíriâ, tãmbéÍn deverá assegurar os primípios da
justiça, da participação popular e de controle social, de transparência e de sustentabilidade na

PRE RA OO TSUNIC|PIO OE ÍÚONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

elaboração e execução do orçamento.
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Art. 8e, A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se ainda pela

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o
amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§ le. A transparência e a ampla participação social são asseguradas por meio da
realização de audiências públicas, voltadas à elaboração da Lei Orçamentária.

§ 2e. A ampla publicidade das audiências de que trata o § lp deste artigo é
assegurada pela divulgação nos meios de comunicação das datas, horários e locais de
realização das audiências, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, inclusive na página
principal do sítio eletrônico e nas redes sociais da prefeitura.

§ 3s. Poderá utilizar-se os meios eletrônicos de comunicação para a realização das
audiências públicas, desde que possua ferramentas para o participante expressar suas
opiniões e suas demandas.

§ 4e. As audiências públicas deverão ocorrer prioritariamente após o horário
comercial.

Art. 9e. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
ll - as prestações de contas e o respectivo parecer prévio;

lll - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Relatório de Gestão Fiscal;

V - o Portal da Transparência.

Art. 10. Os motivos que justifiquem alterações e remanejamentos ocorridos nas

dotações com verbas destinadas às propostas eleitas pelos cidadãos na fase de audiência
pública serão publicados no portal do governo municipal.

Art. 11. A proposta orçamentária do município para o exercício de 2.024 será

elaborada com observância ao Programa de Metas e de acordo com as seguintes orientações
gerâis:

| - participação da sociedade civil;

ll - responsabilidade na gestão fiscal;

lll - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;

lV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações

e serviços de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura, esportes e lazer, segurança,

habitação e assistência social;

V - ação planejad4 descentralizada e transparente, mediante incentivo à

participação da sociedade;

Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

DO ÍUIUNrcíPtO DE iiONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO
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Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a socied
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vlll - preservação do meio ambiente ampliando o acesso público às áreas verdes,
incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e
incentivo à produção orgânica e agroecológica e destinação adequada dos resíduos sólidos;

lx - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;
X - estruturação do Plano Diretor;

Xl - priorização dos díreitos sociais do idoso, da criança e do adolescente,
garantindo sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo
sua dignidade, bem-estar e o direito à vída;

Xll - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

Xlll - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a
qualquer forma de violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando
o abrigamento emergencial;

XIV - inclusão social das pessoas com deficiência;
XV - modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso

intensivo de tecnologia;

XVI - aprimoramento do acesso, controle e execução das ações relativas aos
fundos municipais, em especial os da saúde, habitação, criança e adolescente, assistência
social, educação e desenvolvimento social, este último relativo ao plano de desestatização,
visando garantir maior transparência e controle público;

XVll - mapeamento e produção de indicadores que permitam o atendimento na
área de saúde e promoção de políticas públicas em favor de grupos mais vulneráveis
conforme especificidades de raça, gênero e ciclo de vida.

Art. ül- Constituem pri,oridades & Administração Municipal para o exercício de
2.O24:

| - Desenvolvimento Urbano;

ll - Desenvolvimento Administrâtjvo;

lll - Desenvolvimento Social;

lV - Desenvolvimento Cultural;

V - Desenvolvirnento Ed ucacional.

Parágrafo único. Também serão consideradas prioridades as demandas eleitas
pela sociedade civil nas audiências públicas do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2.024
promovidas pela Secretaria Municipal da Fazenda, cuja irnpl,ernentação seia considerada
viável após análise das Secretarias Municipais.

Art. 13- Os projetos e atividades constântes do prograrna de trabalho dos órgãos ê
unidades orçamentárias deverão, à medida do possível, ser identificados a sua localização,
dimensão, características principais e custo.

ArL 14, Em cumpriÍnento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do caput

recursos na lei

4l
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orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos
resultados dos programas de governo.

ParágraÍo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para o
êstabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar
a análise da eficiência dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões
orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 15. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor
de até 0,5% (cinco décimos por cento) da receitâ corrente líquida prevista para o exercício de
2.024, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

Art. 15. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos
se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as

despesas de conservação do patrimônio público.

§ le. O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de
recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2e. Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de
recursos orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros vigentes.

Art. 17. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a
serem desenvolvidos por meio de parceriãs público-privadas, reguladas pela Lei Federal ne

11.079, de 30 de dezembro de 2OO4, e alteraçôes, por lei especifica da municipalidade, bem

como de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal ne L1.i:O7, de 6 de abril de 2005.

Art. 18. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e da respectiva

lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

§ le. Caso a receita seja estimada na forma do caput deste artigo, o Projeto de Lei

Orçamentária deverá:

| - identificar as proposiçôes de alteraçôes na legislação e especificar a receita

adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

ll - indicar a fonte específica à despesa correspondênte, identificando-a como
condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 2e. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente

aprovadas até 31 de dezembro de 2.023, não permitindo a integralização dos recursos

esperados, as dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em
parte, conforme o caso.

do caput do art. 767

nag

art.32, ambos da Lei Complementar Federal ne 101, de 2000, no incis

sl

Art. 19. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita:

| - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2s do art. 7s

da Lei Federal nç 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no § 2s do art. 12 e no
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da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado
Federal;

ll - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao
pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do município.

Parágrafo único. No caso do inciso I do caput deste artigo, a Lei Orçamentária
Anual deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito, as dotações de
projetos e atividades a serem financiados por tais recursos.

ArL 2o As despesas com publicidade de interesse do rnunicípio restringir-se-ão
aos gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem
como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a

publicação de editais e outrâs publicações legais.

Parágrafo único. Os recursos necessários às despesas referidas no câput deste
artigo deverão onerar as seguintes dotações dos Poderes Executivo e Legislativo, nos termos
do ãrt. 21 dâ Lei Federal ne 12.232, de 29 de atxil de 2O1O:

I - despesas com publicidade institucional;

ll - publicidade de utilidade pública.

CAPíTUIOilI
DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO DO ORçÁMEr{TO

fuL 2L lntegrârão a l-ei Orçarnentária Anual do Ínunicípio os seguint€s anexos e
demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos,
entidades autárquicas e fundacionais:

I - receita e despesa, cornpreendendo:

a) receita e despesa por categoria econômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;

ll - da receita, cornpreendendo:

a) legislação;

b) a previsão para o exercício de 2.024 por categoria econômica;

c) a evofução por cêtegoriâ econô{nica, incluindo a re€eitâ âÍÍecadâda nos

exercícios de 2Ot9, 2O2O e 2O2L, a receita prevista para o exercício de 2.023 conforme
aprovada pela lei orçamentária e a receita orçada para o exercício de 2.024;

lll - da despesa, cornpreendendo:

a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos,

atividades e operações especiais;

b) o prograrna de trabalho do governo, evidenciando os programas de goveÍno por
funçôes e subfunções, discriminando projetos, atividades e operações especiais;

c) a despesa por órgãos e funções;
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d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2O21, a

despesa fixada para o exercício de 2.023 conforme aprovado pela lei orçamentária e a

despesa orçada para o exercício de 2.024;
e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de

2021, a despesa fixada para o exercício de 2.023 conforme aprovado pela lei orçamentária e a
despesa orçada para o exercício de 2.O24;

f) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de
recursos em saúde e educação;

g) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o
vínculo com os recursos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações;

lV - da dívida pública, contendo:

a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua
aplicação;

c) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando projetos.

Parágrafo único. Apenas para os fins específicos do art. 166, § 3q, ll, ,,b,, da
constituição Federal, a proposta de dotações orçamentárias para fazer frente à despesa com
recomposição do fundo de reserva dos depósitos judiciais deverá ser equíparada ao
pagamento de serviços da dívida pública, não estando sujeita à anulação para fins de
apresentação de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária.

Àft.22. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus

fundos, bem como o das entidades autárquicas, fundacionais discriminará suas despesas, no
mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:

| - programa de trabalho do órgão;

ll - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;
lll - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações

institucional, funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos,
atividades e operações especiais, e especificando as dotações por, no mínimo, categoria
econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa e
fonte de recurso.

CAPíTULO IV

DAS ATTERAçÕES NA TEG]SIÁçÃO TR|BUTÁR]A

Art.23. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispôe sobre tributos municipais, se

necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à

de uso e ocupação

7l
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do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja
inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art.24. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação
de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14
da Lei complementar Federal ns 101, de 200Q devendo ser instruídos com demonstrativo
evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

§ le. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais será considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária.

§ 2e. As proposições que criem ou prorroguem benefícios tributários devem estar
acompanhadas dos objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bem
como da indicação do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

§ 3e. O Poder Executivo adotará providências com vistas à:

l- elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios
tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em
indicadores de eficiência, eficácia e efetividade;

ll - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e
pela avaliação dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.

§ 4e. Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão
de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, bem como
aqueles que veiculem benefícios de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, ou que
vinculem receitas, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.

cAPíTUto V
DAS ORIENTAçÕES RETATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS

Art. 25. No exercício financeiro de 2.024, as despesas com pessoal dos poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei

Complementar Federal ns 101, de 2000.

^rL 
26. Observado o disposto no art. 29 desta Lej, o poder Executjvo poderá

encaminhar projetos de lei visando à:

l- concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;
ll - criação e extinção de cargos públicos;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

Iegislação rnunicipâl vigent€ ;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

or meio de políticas de

DO ÍÚUNICíPP DE TIONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO
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valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor
público.

§ le. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 2s. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentação, por
parte da pasta interessada, e da demonstração do atendimento aos requisitos da Lei

Complementar Federal ne 101, de 2000.

§ 3e. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos
municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

AÍ1.27. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, o poder Legislativo poderá
encaminhar projetos de lei e ou deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso,
visando à:

l- concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores
do Poder Legislativo;

ll - criação e extinção de cargos públicos do poder Legislativo;
lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do poder Legislativo;
lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente do Poder Legislativo;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condiçôes de trabalho do servidor
público do Poder Legislativo;

Vl - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do poder

Legislativo.

§ le. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 2s. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal ns 101, de 2000.

Art. 28. Em conformidade com o art. 62 da Lei Complementar ns 101, de 4 de
maio de 200Q fica autorizada a contribuição para o custeio de despesas de pessoal e encargos
de competência de outros entes da federação, mediante convênio, acordo, ajuste ou
congênere, conforme sua legislação.

ArL 29- Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trâta o parágrâfo único do
aÍt.22 da Lei Complementar ns101, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra, fica
restrita às necessidades emergenciais das áreas de saúde, educação, saneamento e segurança

devidamente justificado pela autoridade cornpetente.

el
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CAPíTUIO Vt

DAS ORTENTAçÕES REIAflvAS À EXECUçÃO ORçÁMENTÁRIA

Art. 30. Na realização das ações de sua competência, o município poderá

transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os
programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convênio, parceria, termo de
colaboração, termo de fomento, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos
os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas.

§le. As formalizaçôes quanto ao repasse e prestações de contas às lnstituições
Filantrópicas deverão seguir as prerrogativas contidas em lnstruções do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo e as Leis Federais ne 4320/64 e I3.OL9/L4 e suas alterações.

§2e. Somente será permitido o repasse de recursos, após o plano de Trabalho ser
entrêgue pelas lnstituições Filântrópicas, e aprovado pelo chefe do poder Executivo e pelo
representante do conselho respectivo e também, depois de atendido os critérios do §
anterior,

Art. 31. As despesas relacionadas aos recursos repassados as lnstituições
Filantrópicas serão executadas nos termos da Lei Federal ns l3.otg/L4 e outras normas
complementares, sendo vedado

l- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
ll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses em qu€ €sses profissionais serão indispensáveis a
execução do objeto firmado entre as partes, onde deverá ocorrer devida justificativa.

Art. 32. Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer
despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria celebrados com
entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma
prevista pelo instrumento em questão, à Secretaria Municipal responsável, com informações
detalhadas sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de
funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os respectivos comprovantes.

§ le. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais -
OSs, Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClPs, Organizaçôes da

Sociedade Civil - OSCs e demais organizações assemelhadas.

§ 2e. As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e

termos de parceria serão publicadas no Portal da Transparência da Prefeitura do Município de

Monte Azul Paulista.

ÂrL :Il. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebilm, para realização de
ações de interesse público, recursos públícos diretamente do orçamento ou mediante
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou
outros instrumentos congêneres, disponibilizarão e manterão ãrensaünente atualizada, base

DO ilIUNrcíPIO DE i'ONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

de dados com as informações sobre o pagamento de recursos hum nos.
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§ le. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se
à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de
contas a que estejam legalmente obrigadas.

§ 2s. As informações de que trata o caput deste artigo serão disponibilizadas nos
respectivos sítios na internet, no portal de Transparência ou equivalente.

Art. 34. A destínação de recursos para direta ou indiretamente, cobrir
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei
específica, estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais e atender às seguintes
condições.

| - apresentação de justificativa da necessidade do recurso;
ll - cronograma do repasse;

lll - garantir a Administração Direta o direito a fiscalização;

lV - relação das ações a serem custeadas com o recurso repassado;

V - prestação de contas com a apresentação de documentos fiscais e relatório
contento os objetivos alcançados.

AÍt 35- No câso da ocorrência de despesas r€sultantes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias,
aplicam-se as disposições do art. 16 da Lei Complementar Federal np 101, de 2000.

Parágrafo únlco. Parâ fins do disposto no § 3e d6 art. 16 dã l_ei Complernentar
Federal np 101, de 2000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até RS

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até RS

1O0.0OO,00 (cem rnil reais), no caso de realjzação de obras públicas ou serviços de engenharia.

Art.36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o

fxecutivo deverá fixar a programação financeira e o cronogrãÍna de ex€cução de desernbolso,

com o objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o efetivo ingresso das receitas

municipais.

Parágrafo rfurico. Nos termos do qu€ di+õe o parágrafo único do art. 8e dâ tei
Complementar Federal ne 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a finalidades
específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto dê sua vinculação, ainda que em

exercíci,o djverso daquel,e ern que ocoÍÍer o respectivo ingresso.

Art.37. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação
financeira de qu€ trâtâ o ârt. 9s da Lei ComplementaÍ F€d€ral ne 101, de 2O00, o Poder

Executivo apurará o montante necessário e informará ao Poder Legislativo da parte que lhe

compete.

§ 1e, O rnontante dâ liÍnitãção â s€r procedidâ pelos Poderes do rnunicípio será

ntária primária.proporcional à participação de cada um no total da despesa orça
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§ 2e. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste artigo, fica o poder

Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:
l- serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados,

conforme a legislação federal e municipal;

ll - serão priorizados recursos para execução de contrapartidas referentes às

transferências de receitas de outras unidades da federação;

lll - serão priorizados recursos para o cumprimento do programa de Metas;

§ 3s- Os cornpromissos assurnidos sem a devida cobertura orçâmentáÍia € eÍn
desrespeito ao art. 60 da Lei Federal np 4.320, de 1964, são considerados irregulares e de
responsabilidade do respectivo ordenador de despesas, sem prejuízo das consequências de
ordem civil, administrativa e penal, em especial q!ânto a{, diçosto no art. 1O, inciso lX, da Lei

Federal ns 8.429, de 2 dejunho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal ne

101, de 2000, e no ârt. 359-D do Decreto-Lei Federal np 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal Brasileiro.

Art. 38. Verificados eventuais saldos de dotação orçamentária da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulistaque não serão utilizados, poderão ser oferecidos tais
recursos como fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo,

Ârí 39. fica o Poder Executivo autorizâdo â abrir creditos adicionais
extraordinários, devidamente justificados, destinados a despesas urgentes e imprevistas, em

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública, nos termos do que dispôe a Lei

Federal ne 4.320, de 17 de rnarço de 19il, pâÍâ a Administrâção Direta, lndiretâ € seus

Fundos Especiais.

Art. ll0. Cabe ao ordenador da despesa o cumprirnento das disposições contides
nos arts. 76 e 17 da Lei Complementar Federal ns 101, de 2000.

ArL 41- Se a lei orçmentária não for votada âté o últfuno dia do exercício de

2.023, aplicar-se-á o disposto no art.79 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.

Parágrafo único. Caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada,

aplicar-se-á o disposto no caput deste artigo.

Aft. 42. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária obedecerão ao disposto
no ârt. 166, § 3s, da Constjtuição Federal e . 79 da l-ei Orgánica do Municípi,o de Monte Azul

Pau lista.

72 I
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Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas conterão no máximo 2
(duas) ações para cada parlamentar.

Art. 43. o valor a ser utirizado para promover as emendas parramentares
autorizadas pela Lei orgânica Municipal, será destacada na peçâ orçamentária em ação
específica.

Art.44. Para fins de atendimento da meta de resultado primário nos exercícios de
2.023 e 2.o24, serão desconsiderados os efêitos do pagamento de precatórios judiciais com
recursos de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101,s 2e, ll, doAto das
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

Art.45. Para fins de avaliação dâs metas de Resultado primário e Resultado
Nominal, dos exercícios de 2.O23 a 2.025, serão considerados:

l- resultado Primário calculado pelo método ,,acima da linha,,, em conformidade
com a 1le edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;

ll - resultado Nominal calculado pelo método,,acima da linha,,, em conformidade
com a 113 edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art.46. A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não
poderá superar a variação do IPCA do IBGE, para valores emitidos a partir do exercício de
2020.

Ârt 47- A Iei orpÍnentária anual tratará da âutorizâção para abertura de créditos
adicionais suplementares.

ArL l[& Durante o processo de execução orçamentári,a o poder Erecuüvo por ato
da sua competência poderá:

l- criar quando necessário, elementos de despesa dentro de cada projeto ou
atividade objetivando corrígir eventuais erros ou omissões detectadas no decorrer
da execução do orçamento anual;
ll - proceder a simples modificação ou inclusão das fontes de recursos das
dotações, quando necessárias ao ajuste da execução orçamentária,
Parágrafo único. As alterações orçamentárias ocorridas pelo coput desse artigo,

não serão consideradas como abertura de crédito adicional suplementar.

ArL 4g A trânsposição, o Íemanejamento ou a transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de
ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos
a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização

DO ÍUIUNIGíPIO D,E MONTE AZUL
ESTADO OE SAO PAULO
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Art. 50. A lei orçamentária não destinará recursos para execução de atividades
típicas dos Governos Federal ou Estadual, exceto aquelas consideradas de interesse municipal,
mediante convênios ou acordos de cooperação intergovernamentais.

Art. 51. Poderá ser proposta a Câmara Municipal, no corrente exercício, projetos
de lei sobre alteraçôes da legislação tributária, especialmente sobre instituição, aumento e
redução de tributos; concessão de isenções, anistias e remissões de créditos tributários; e
outras matérias pertinentes, em função da política fiscal do Município, bem como da devida
aplicação dos princípios constitucionais tributários.

Parágrafo único. A concessão ou ampliação de isenções, anistias, remissões e
benefícios de natureza tributária, somente poderão ser aprovadas caso indique estimativa de
renúncia da receita, seu impacto orçamentário, as respectivas despesas a serem anuladas ou
medidas compensatórias.

Art- 52- Os prograrnas finalísticos inseridos no planejanrento orçamentári,o
deverão vir acompanhados por lndicadores Brasileiros para atendimento dos objetivos de
Desenvolvimento Sustentável - ODS.

Art. 53. É vedada a inclusão na leiorçamentária, bem como em suas âlterações, de
qualquer recurso do Município para a carteira de Previdência Própria instituída no Município,
exceto a contribuição ao Regime Geral de seguridade social de que trata a Lei complementar
ng 9.506/98.

Art. 54. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições eÍn contrári,o.

Monte Azul Paulista, 06 de

icípio

Ragi<úada e publicada no expediente dâ S
de Monte Azul Paulista-SP, em 06 de junho d e 2.023.

da

inistrativo I
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Dispôe sobre as Diretrizes orçamentárias para

elaboração e execução da Lei Orçamêntária para

o exercício financeiro do ano 2024, e dá outras

providências.

Marcêlo (xaviano dos santos, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando

das suas atribuiçôes que lhe são confeÍidas por lei,

FÁz SABER que a câmara Municipal aprovou e Íica sancionada e promulgada a

seguinte lei:

CAPíTUtO I

oAs DtSPOStçÕES PREUMINARES

Aít. 1r. Em cumprimento ao disposto no § 2e do art. 165 da Constituição Federale

no art. 44 da Lei orgânica do Município de Monte Azul Paulista, esta Lei estabelece as

diretrizes orçamentárias do município para o exercÍcio financeiro de 2.024, comprêendendo

orientaçóes para:

| - a elaboração da proposta orçamentária;

ll - a estrutura e a organização do orçamento;

lll - as alteraçôes na legislação tributária do município;

lV - as despesas do município com pessoal e encarSos;

V - a execução orçamentária;

Vl- as disposições gerais.

Art. 2e. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal ne 101, de 4

de maio de 2OOO, os demonstrativos de metas, planejamento, riscos fiscais e estrutura das

unidades executoras dos progÍamas de governo, deverão atender as exígências emanadas

pelas orientações do Tribunal de contas do Estado de são Paulo, e por portarias sancionadas

pela Secretaria do Tesouro Nacional, como segue:

I Des€rição dos programas Sovernamentais/Metas/Custos para o ex€rcício;

ll - Planejamento orçamentário, Unidades Executoras e Ações vôltadas ao

Desenvolvimento do Programa Governamental;

lll - Dêmonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

ã) Demonstrativo I - Metas Anuais;

b) Demonstrativo ll - Avaliação do curnprimento das Metas Fiscais do

ExeÍcício AnterioÍ;
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c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos

Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo lV- Evolução do Patrimônio Líquido;

e) DemonstÍativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

f) Demonstrativo Vl - Receitas e Despesas Previdenciárias e Pro.ieção Atuarial

do RPPS;

g) Demonstratívo Vll - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo Vlll - N,largem de Expansão das Dêspesas Obrigatórias de

Caráter Continuado,

i) Demonstrativo lX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias.

PaÍátrefo único. Para cumprimento do disposto no parágrafo único, do art.48 da

Lei Complementar ne 101/00 - LRF, o executivo realizará audiências públicas para discussão

das metas e prioridades, antes do envio do projeto no prazo previsto no artigo 79, da Lei

0rgânica Municipal.

CAPÍTUIO II

DAs ORIENTAçÕES GERAIS PARA A EIA8ORAçÃO DA PROPO§TA ORçAMENTÁRIA

Art.3e. A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2.024

abrangerá os Poderes Legislativo e o Executivo e tundos Especiais, assim como a execução

orçamentária obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas.

AÍt. 49. A descrição dos programas governamentais, metas e custos para o

exercício, obedecerão à disposição constante de anexo, integrante desta lei.

Art. 5s, A Câmara Municipal de Monte fuul Paulista encaminhará ao Poder

Executivo sua proposta orçamentária para o exercício de 2.024, pa'a inserção no Pro.ieto de

Lei Orçamentária até o último dia útil do mês de agosto de 2023, observado o disposto nesta

Lei.

Parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda ajustará, quando necessário, a proposta

orçamentária da Câmara de Vereadores, tendo por base a participação percentual da despesa

legislativa na receita corrente municipal verificada no exercício anterior.

Art. 6e. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes Serais e aos

princÍpios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas

fixadas excederem a previsão da rêceita para o exercício.
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AÍt.7e. O Projeto de Lei Orçamentária, também deverá asseguÍilr os princípios da

justíça, da participação popular e de controle social, de transparência e de sustentabilidade na

elaboração e execução do orçamento.
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Art. 8e. A elaboração dâ lei orçamentária deverá pautaÍ-se ainda pela

transparência da gestão fiscal, observando-se o príncípio da publicidade e permitindo-se o

amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§ le. A transparência e a ampla participação social são asseguradas por meio da

realização de audiências públicas, voltadas à elaboração da Lei orçamentária.

§ 2s. A ampla publicidade das audiências de que trata o § le deste artigo é

assegurada pela divulgação nos meios de comunicação das datas, horários e locais de

realização das audiências, com antecedência mínimã de 5 (cinco) dias, inclusive na página

princípal do sítio eletrônico e nas redes sociais da Prefeitura.

§ 3e, Poderá utilizar-se os mêios eletrônicos de comunicação para a realização das

audiências públical desde que possua ferramentas para o participante êxpressar suas

opiniões e suas demandas.

§ 49. As audíências públicas deverão ocorrer prioritariamente após o horário

comercial.

Art, 9e. são instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quaís será dada

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

| - os planos, orçamentos e leis dê diretrizes orçamentárias;

ll - as prestações de contas e o respectivo parecer prévio;

lll - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Relatório de Gestão Fiscal;

V - o Portal da Transparência.

AÍt. 10. Os motivos que justifiquem alterações e remanejamentos ocorridos nês

dotaçôes com verbas destinadas às propostas eleitas pelos cidadãos na fase de audiência

pública serão publicados no portal do governo municipal.

Art. 11. A proposta orçamentária do município para o exercício de 2.024 será

elaborada com observância ao Programa dê Metas e de acordo com as seguintês orientações

gerais:

l- participação da sociedade civil;

ll - responsabilidade na gestão fiscal;

lll - desenvolvimento econômico e sociâI, visando à redução das desigualdades;

lv - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas açôes

e servíços de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura, esportes e lazer, segurança,

habitação e assistência social;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à

participação da sociedade;

Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
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Vlll - preservação do meio ambiente ampliando o acesso públíco às áreas verdes,

incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e

incentivo à produção orgânica e agroecológica e destinação adequada dos resíduos sólidos;

lX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;

X - estruturação do Plano Diretor;

Xl - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente,

garantindo sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo

sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

xll - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

xlll - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a

qualquer forma de violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando

o abrigamento emergencial;

XIV - inclusão social das pessoas com defíciência;

XV - modernização, eficiência e tÍansparência na gestão pública por meio do uso

intensivo de tecnologia;

xvl - aprimoramento do acesso, controle e execução das ações relâtivas aos

fundos municipais, em especial os da saúde, habitação, criança e adolescente, assistência

social, educação e desenvolvimento social, este último relativo ao plano de desestatizaçã0,

visando garantir maior transparência e controle público;

xvll - mâpeamento e produção de indicadores que permitam o atendimento na

área de saúde e promoção de políticas públicas em favor de grupos mais vulneráveis

conforme especificidades de raça, gônero e ciclo de vida.

Art. 12. Constituem prioridades da Administração Municipal para o exercício de

2.024:

I - Desenvolvimento Urbano;

ll - Desenvolvimento Administrativo;

lll - Desenvolvimento Social;

lV - Desenvolvimento Cultural;

V - Desenvolvimento Educacionaí.

Parágrafo único. Também serão consideradas prioridades as demandas eleitas

pela sociedade civil nas audiências públicas do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2.024

promovidas pela Secretaria Municipal da tazenda, cuja implementação seja considerada

viável após análise das Secretarias Municipais.

Art. 13. os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e

unidades orçamentárias deverão, à medida do possÍvel, ser identificados a sua localização,

dimensão, características principais e custo.

Art. 14. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do caput

do art. 4e da Lei complementar Federal ne 101, de 2000, a alocação dos recursos na lei

41,'
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orçamentária será feita de forma a propiciâr o controle de custos das ações e a avaliação dos

resultados dos programas de governo.

ParágÍafo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para o

estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar

a análise da eficiência dos recursos, peÍmitindo o acompanhamento das gestões

oÍçamentária, financeirâ e patrimonial.

Art, 15. A Iei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor

de até 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de

2.024, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos.

Art. 16. A lei orçamentária não consignará recursos parã início de novos projetos

se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as

despesas de conservação do patrimônio público.

§ 1s. O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de

recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2e. Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de

recursos orçamentários esteja compatível com os cronogramas físíco-financeiros vigentes.

AÍt. 17. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a

serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal ns

11.079, de 30 de dezembro de 2004, e alterações, poÍ lei especifica da munícipalidade, bem

como de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal ne 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art, 18, Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e da respectiva

lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação,

§ 1!. Caso a receita seja estimada na forma do caput deste artigq o Pro.ieto de Lei

orçamentária deverá:

l- identificar as proposições de alterações na legislação e especificar a receita

adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

ll - indicar a fonte especíÍica à despesa correspondente, identificando-a como

condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 29. Caso as alteraçôes propostas não sejam aprovadas ou parcialmente

aprovadas até 31 de dezembro de 2.023, não permitindo a integralízação dos recursos

esperados, as dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em

parte, conforme o caso.

Art. 19. O Proieto de Lei orçamentária poderá computar na receita:

l- operação de crédito autorizada por lei especÍfica, nos termos do § 2e do art. 7e

da Lei Federal ns 4.320, de 17 de março de 196,4, observado o disposto no § 2s do art. 12 e no

art. 32, ambos da lei Complementar Federal ne 101, de 2000, no inciso lll do caput do art. 167
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da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado

Federal;

ll - os efeitos de programas de alienação dê bens imóveis e de incentivo ao

pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do município.

Parágraío único, No caso do inciso I do caput deste artigo, a Lei OrçamentárÍa

Anual deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito, as dotaçôes de

projetos e atividades a serem financiados por tais recursos.

Art.20. As despesas com publicidade de interesse do município restringir-sê-ão

aos gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem

como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a

publicação de editais ê outras publicaçõês legais.

PaÉgraío único. Os recursos necessários às despesas referidas no caput deste

artigo deverão onerar as seguintes dotações dos Poderes Executivo e Legislativo, nos termos

do art. 21da [ei Federalns 72.232, de 29 de abril de 2010:

| - despesas com publicidade institucional;

ll - publicidade de utilidade públicâ.

caPÍruro lll

DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO DO ORçAMENTO

Art,21, lntegrarão a Lei Orçamentária Anual do município os seguintês anexos e

demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Admínistração Direta e seus fundos,

entídades autáÍquicas e fundacionais:

l- receita e despesa, compreendendo:

a) receita e despesa por categoria econômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funçôes de governo;

ll - da receita, compreendendo:

a) legislação;

b) a previsão para o exeÍcício de 2.024 por categoria econômica;

c) a evolução por categoria econômica, incluíndo a receita arrecadada nos

exercícios de 2019, 2020 e 2021, a receita prevista para o exercício de 2.023 conforme

aprovada pela lei orçamentária e a receita orçada para o exercício de 2.024;

lll - da despesa, compreendendo:

a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos,

atividades e operações especiais;

b) o programa de trabalho do governo, evldenciando os pÍogramas de governo por

funções e subfunçôes, discriminando projetos, atividades e operãções especiais;

c) a despesa por órgãos e Íunções;

=o

ô

É

oI
É

ü

1
l-
d.

a

É
.EI
.s

!
'õ

.E

.9

!
r

e

=
3
E

.9

i

I
,õ,

p

3

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZIJL PAULISTA

--effiõTEsTo-ilrur-o--

6l

lrunicípio de !,lonte Á2ul Paulista - SP

niáriÂ ô6.iât ãç<i'â.1^ .liôiràtmê.tê .ôn,ôrmâ Mp nr ? ?nl!7 riê)nn1 Âlêi1Án61 dê ?nrn ôrâÀtiÁr{Â á,rr.6ri.irlârlê vâli.lãri. i,'ra.iir: Ê intÂãridâ.iê



§ o,^*,o or*,o - ru rcÍp|o DE üorTE ÂzUL paultsT T.r§+rblr., 20 ó. Frúo dâ 2ürt âro x I Edhâo nr rrloa I 
pasrr. 9 d. 27

e
s
3
!É

E

8
,9

3

,E
.9

=
§

=o
!1

Ê

I
d

ü

6
1

E

I

E
.gI

!
,õ

q
'ô

,g

3

E

õ

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTAs-Ão-FFulo--ESTADO DE

Praçâ Rio Branco, 86 - CentÍo - Cep. 14730.000 - Monte Azul Paulista/SP

d) a evolução por órgã0, incluindo a despesa realizada no exercício de ZOZI, a

despesa fixada para o exercício de 2.023 conforme aprovado pela lei orçamentária e a

despesa orçada para o exercício de 2.024;

e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de

2021, a despesa Íixada para o exercício de 2.023 conforme aprovado pela leiorçamentária e a

despesa orçada para o exeÍcício de 2.024j

f) demonstrativos do cumprimento das disposiçôes Iegais relativas à aplicação de

recursos em saúde e educação;

g) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o

vínculo com os recursos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das açôes;

lV - da dívida pública, contendo:

a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua

aplicação;

c) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando proietos.

Parágrafo único. Apenas para os fins especÍficos doart. 166,§ 3e, ll, "b" da

Constituição Federal, a proposta de dotações orçamentáriâs para fazer frente à despesa com

recomposição do fundo de reserva dos depósitos judiciais dêverá ser equiparada ao

pagamento de serviços da dívida pública, não estando sujeita à anulação para fins de

apresentação de emendas ao Projeto de Lei 0rçamentária.

Art.22. 0 orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus

fundos, bem como o das entidades autárguicas, fundacionais discriminará suas despesas, no

mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:

| - programa de trabalho do órgão;

ll - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;

lll - despesa por unidade oÍçamentária, evidenciando as classificações

institucional, funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos,

atividades e operações especiais, e especificando as dotações por, no mínimo, categoria

econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa e

fonte de recurso.

CAPÍTUTO IV

DAs ATTERAçÕES NA LE6I5tA6O TRIBUTÁRIA

Art.23. 0 Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei

propondo alterações na legislação, inclusive na que dispôe sobre tributos municipajs, se

necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da iustiça fiscal, à

eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação

7l
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do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja

ínferior aos respectivos custos de cobrança.

Art.24. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito

presumido, concessâo de isenção em caráter não geral, alteração de alíquotâ ou modificação

de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros

beneÍícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14

da Lei Complementar Federal ns 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo

evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

§ 19. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais será considerada na

estimativa de receita da leiorçamentária.

§ 2e, As proposições que criem ou prorroguem benefícios tributários devem estar

acompanhadas dos obietivos, metas e indicadores relativos à polÍtica pública fomentada, bem

como da índicação do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

§ 3e. O PodeÍ Executivo adotará providências com vistas à:

l- elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios

tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em

indicadores de eficiência, eficácia e efetividade;

ll - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e

pela avaliação dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.

§ 4e.0s proietos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão

de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício dê natureza tributária, bem como

aqueles que veiculem benefícios de natureza finãnceira, creditícÍa ou patrimonial, ou que

vinculem receitas, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cínco anos.

CAPÍTUtO V

DAS ORTENTAçÕEs RETATTVAS À5 DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS

Art. 25. No exercício financeiro de 2.024, as despesas com pessoal dos Poderes

Executivo e LegÍslativo observarão as disposiçôes contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei

Complementar Federal ns 101, de 2000.

Art. 26. observado o disposto no art. 29 desta Lei, o Poder Executivo poderá

encaminhar projetos de leivisando à:

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

ll - criação e extinção de cargos públicos;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de polÍticas de

8ll;:: ,:.
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valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor

público.

§ ls. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de

vantagens já previstas na legislação.

§ 2e. A criação ou ampliação de cârgos deverá ser precedida da apresentação, por

parte da pasta interessada, e da demonstração do atendimênto aos requisitos da Lei

Complementar Federal ne 101, de 2000.

§ 3e. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos

municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Art, 27. Obsêrvado o disposto no art. 29 desta Lei, o Podêr Legislativo poderá

encaminhar projetos de lei e ou deliberar sobre proietos de resolução, conforme o caso,

visando à:

I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores

do Poder Legislativo;

ll - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;

lV - provimento de cargos e contrataçôes estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente do Poder Legislativo;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras ê

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de

valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor

público do Poder Legislativo;

Vl - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder

Legislativo.

§ le. Fica dispensada do encamínhamento de projeto de lei a concessão de

vantagens já previstas na legislação.

§ 2e. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração rio

atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal ne 101, de 2000.

Art. 28. Em conformidade com o art. 62 da Lei Complementar ne 101, de 4 de

maio de 2000, fica autorizada a contribuição para o custeio de despesas de pessoal e encargos

de competência de outros entes da federação, mediante convênio, acordo, ajuste ou

congênerê, conforme sua legislação.

Art, 29. Se a despesa com pessoâl atingir o nível de que trata o paÍágraío único do

art. 22 da Lei Complementar ne101, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra, fica

restrita às necessidades emergenciais das áreas de saúde, educação, saneamento e segurança

devidamente justifi cado pela autoridade competente.
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CAPíTUTO VI

DAS ORTENTAçÔE5 RELATTVAS À EXECUçÃO OnçlUrnrÁRu

Art. 30. Na realização das ações de sua competêncía, o município poderá

transfeÍir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os

programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convênio, parceria, termo de

colaboração, termo de fomento, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos

os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas.

§19. As formalizações quanto ao repasse e prestações de contas às lnstituiçôes

Filantrópicas deverão seguir as prerrogativas contidas em lnstruções do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo e as Leis Federais ne 4.320164 e B.0f9lt4 e suas alterações.

§2s. Somente será permitido o Íepasse de recursos, após o Plano de Trabalho ser

entregue pelas lnstituições Filantrópicas, e aprovado pelo Chefe do Poder Executivo e pelo

representante do Conselho respectivo e também, depois de atendido os critérios do §

anterioÍ.

Art. 31. As despesas relacionadas aos recursos repassados as lnstituições
Filantrópicas serão executadas nos termos da Lei Federal ne 13.019/14 e outras normas

complementares, sêndo vedado

| - utilízar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

ll - pagâr, a qualquer título, servidor ou empregado públíco com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses em que esses profissionais serão indispensáveis a

execução do objeto firmado entre as partes, onde deverá ocorrer devida justificativa.

AÉ, 32, Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer

despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria celebrados com

entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma

prevista pelo instrumento em questão, à Secretaria Municipal responsável, com informações

detalhadas sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de

funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os respectivos comprovantes.

§ le. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizaçôes Sociais -
OSs, Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - osclPs, Organizações da

Sociedade Civil- OSCS e demais organizações assemelhadas.

§ 2e. As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e

termos de parceria serão publicadas no Portal da Transparência da Prefeitura do Município de

Monte Azul Paulista.

Art. 33, As entídades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de

ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante

subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou

outros instrumentos congêneres, disponibilizarão e manterão mensalmente atualizada, base

de dados com as informações sobre o pagamento de recumos humanos.
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§ le. A publicidade a que estão submetidas as entidades citãdas no caput refere-se

à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinaçâo, sem prejuízo das prestações de

contas a que estejam legalmente obrigadas.

§ 2e. As informações de que trata o caput deste artigo serão disponibilizadas nos

respectivos sítios na internet, no portal de Transparência ou equivalente.

Art. 34. A destinação de recursos para diÍeta ou indiretamente, cobrir

necessidades de pessoas físicas ou déficÍts de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lêi

específica, estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicjonais e atender às seguintes

condições.

I - apresentação de iustificativa da necessidade do recurso;

ll - cronoBrama do repasse;

lll - garantir a Administração Direta o direito â fiscalização;

lV - relação dâs açôes a serem custeadas com o recurso repassado;

V - prestação de contas com a apresentação de documentos fiscais e relatório

contento os obietivos alcançados.

Art,35, No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações govêrnamentais que demandem alterações orçamentárias,

aplicam-se as disposições do art. 16 da Lei Complementar Federal ne 101, de 2000.

PaÉgraÍo único. Para fins do disposto no § 3s do art. 16 da Lêi Complementar

Federal nq 101, de 2000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até RS

50.000,00 {cinquenta mil reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até RS

100.000,00 (cem mil reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia.

Art.36, Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o

Executivo deverá fixar â programação financeira e o cronograma de execução de desembolso,

com o objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o eíetivo ingresso das receitãs

municipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 8e da Lei

Complementar Federal ne 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a finãlidades

específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em

exercício diverso daquele em que ocorrer o respectivo in8resso.

Art,37. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação

Íinanceíra de que trata o art. 9e da Lei Complementar Federal ne 101, de 2000, o Poder

Executivo apurará o montante necessário e ínformará ao Poder Legislativo da parte que lhe

compete.

§ 19. 0 montante da limitação a ser procedida pelos Poderes do município será

pÍoporcional à pãrticipação de cada um no total dê despesa orçamentária primária.

er

E
I
E

!
i

ô

a
:ó

,g

e

11 lPagl

Municlpio de l',lonLê rqzul Paulista " SP

niÁri^ O6.iãt ic<tâidâ rt ÂirâlmênfÊ .^íl^rmÂ M D ne , ,nn-) iê ?nn1 . I .i 1 Á nÁl dâ ,ô, n âiãÍrtiàrlâ â, rtâhri.irlárlê vâliã ânÂ l,r,.li.â Ê infâd ri.tã.|ê

F
(9

E

o
3

UJ

õ
z
I

e

I
E

,9

,E

,.

I
8

v
E



Ê or^",o or*,^a - 

"ut{rclp;g 
DE üorTE azul paul6r T.í§.-r.tr., 20 d.lúnh. d! 2oz! t o x I trÍçÉo n! tr.oa I 

partm 14 dê 2?

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
SAO PAULO

e
s
3

E

.9

i
ê

3

,=
,9

,p

E

F
ão

õ

E

õI

Í
6
z
É

9

.E

,g

.ç

.É

.9

!

z
E

õ

ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730.000 - Monte Azul Pautista/SP

§ 2e. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste artigo, fica o PodeÍ

Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:

I - serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados,

conforme a legislação federal e municipal;

ll - seÍão priorizados recursos para execução de contrapartidas reÍerentes às

transferências de receitas de outras unidades da federação;

lll - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas;

§ 39. Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e em

desrespeito ao art. 60 da Lei Federal ne 4.320, de 1964, são considerados irregulares e de

responsabilídade do respectivo ordenador de despesas, sem prejuízo das consequências de

ordem civil, administÍativa e penal, em especial quanto ao disposto no art. 10, inciso lX, da Lei

tederal ne 8.429, de 2 de junho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar FedeÍal ne

101, de 2000, e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal ne 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal Brasileiro.

Art. 38. Verificados eventuais saldos de dotação orçamentária da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulistaque não serão utílizados, poderão ser oferecidos tais

recursos como fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo.

Art, 39. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais

extraordinários, devidamente justificâdos, destinados a despesas urgentes e imprevistas, em

caso de guerra, comoção intestina ou calâmidâde pública, nos termos do que dispõe a Lei

Federal n! 4.320, de 77 de março de 7964, para a Administração Direta, lndireta e seus

Fundos Especiais.

CAPÍTUTO VII

DAS D|SPO$çÕES GERATS

Art.40, Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento dãs disposições contidas

nos arts. 16 e 17 da LeíComplementar Federal ns 101, de 2000.

Art. 41, 5e a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de

2.023, aplicar-se-á o disposto no art. 79 da Lei 0rgânica do Município de Monte Azul Paulista.

Parágrafo único. Caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada,

aplicar-se-á o disposto no caput deste artigo.

Art.42. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária obedecerão ao disposto

no art. 166, § 3e, da Constituição Federal e . 79 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul

Paulista.
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Parágrafo único. Ás emendas parlamentares apresentadas conterão no máximo 2

(duas) ações para cada parlamentar.

Art.43. O valor a ser utilizado para promover as emendas parlamentares

autorizadas pela Lei Orgânica Municipal, será destacada na peça orçamentária em ação

específica.

Art,44, Para fins de atendimento da meta de resultado primário nos exercícios de

2.023 e 2.024, serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com

recursos de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101, § 2e, ll, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCI.

Art. 45. Para fins de avaliação das metas de Resultado Primário e Resultado

Nominal, dos exercícios de 2.023 a 2.025, serão considerados:

l- resultado Primário calculado pelo método "acima da linha", em conformidade

com a 11a edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;

ll - resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha", em conformidade

com a 11l edição do luanual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 46. A atualização monetáría do principal da dívida mobiliária refinanciada não
poderá supeÍar a variação do IPCA do IBGE, para valores emitidos a partir do exercício de

2020.

Art.47. A lei orçamentária anual tratará da autorização para abertura de créditos

adicionais suplementares.

AÍt.48. Durante o processo de execução orçamentária o poder Executivo por ato

da sua competência podeÍá:

l- criar quando necessário, elementos de despesa dentro de cada projeto ou

atividade objetivando corrigir eventuais erros ou omissões detectadas no decorrer

da execução do orçamento anual;

ll - proceder a simples modificação ou inclusão das fontes de recursos das

dotações, quando necessárias ao ajuste da execução orçamentária.

Parágrafo único. As alterações orçamentárias ocorridas pelo caput desse artigo,

não serão consideradas como abertura de crédito adicional suplementaÍ.

Art.49. A transposição, o remanejamento ou a transferência dê recursos de uma

categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de

ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de proietos restritos

a essas funções, mediânte ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização

legislativa prevista no inc. Vl, art. 167 da Constituição Fêderal.
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AÉ,51, Poderá ser proposta a Câmara Municipal, no corrente exercício, projetos

de lei sobre alteraçôes da legislação tributária, especialmente sobre instítuição, aumento e

redução de tributos; concessão de isenções, ânistias e remissões de créditos tributários; e

outras matérias pertinentes, em função da política físcal do Município, bem como da devida

aplicação dos princípios constitucionais tributários.

Parágralo único. A concessão ou ampliação de isenções, ânistias, remissões e

benefícios de natureza tributária, somente poderão ser aprovadas caso indique estimativa de

renúncia da receita, seu impacto orçamentário, as respectivas despesas a serem anuladas ou

medidas compensatórias.

Art. 52, Os programas finalísticos inseridos no planejamento orçamentário

deverão vir acompanhados por lndicadores Brasileiros para atendimento dos Objetivos de

Desênvolvimênto Sustentável - ODS.

Art. 53, É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alteraçõês, de

qualquer recurso do Município para a carteira de Previdência Própria instituída no Município,

exceto a contribuição ao Regime Geral de Seguridade Social de que trata a Lei Complementar

ne 9.506/98.

Art, 54. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, reyogadas as

disposições em contrário.

lVonte Azul Paulista, 06 de junho de 2.023.

Marcelo Otaviano dos SaÍtos

Prefeito do Município

Registrada e publicada no expediente da Secretaria da Prefeitura do Município

de Monte Azul Paulista-SP, em 06 de junho de 2.023.

Nihon Sérgio FioÍot

Agente Âdministrativo ll
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Art.50. A lei orçamentária não destinará recursos para execução de atividades

típicas dos Governos Federalou Estadual, exceto aquelas consideradas de interesse municipal,

mediante convênios ou acordos de cooperação intergovernamentais.
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